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DISPOE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE CONSTRUCAO DE GUARI
TAS OU POSTOS DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA . NAS ESCO-
LAS MUNICIPAIS, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.
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JETO DE LEI

Dispõe sobre a obrigatoriedade de construção
de guaritas ou postos da Guarda Civil
Metropolitana nas escolas municipais, e dá
outras providências.

RA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

01 -0026/1P96

Art. 1° - Torna obrigatório a construção de guaritas ou postos
policiais da Guarda Civil Metropolitana nas escolas dos bairros do Município de São
Paulo.

Art. 2° - A construção e o funcionamento da citada guarita ou posto
policial dependerá da participação do Executivo e da Guarda Civil Metropolitana, onde
o primeiro contribuirá cedendo a área pública e o segundo destinará pessoal efetivo
para trabalhar no local.

Art. 3° Torna facultativo a participação de iniciativa privada, na
construção das referidas g aritas, podendo essa inciativa explorar a publicidade nas
guaritas.

Art. 4°- As\despesas com a execução desta Lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário.

Art. 5°- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
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Sala das Sessões,	 us-5,- I 9 5 G

WADIH MUTRAN
Vereador IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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JUSTIFICATIVA

O objetivo da propositura é simples, pois visa oferecer

maior segurança e conforto aos nossos estudantes de nosso município.

Com a implantação de guaritas ou postos policiais nas

escolas, com certeza teremos uma melhoria na qualidade de segurança,

reduzindo o número de assaltos e tráfico de drogas, proporcionando maior

tranqüilidade aos nossos estudantes.

Deste modo, por trata-se de assunto de grande

relevância social, pois visa maior segurança aos estudantes de nosso Município,

apelo aos nossos Eméritos Pares a imediata aprovação desta Projeto de Lei

convertendo-se em Lei.

Cód. 0522 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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Sr. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

PL 1.255/95 , 319/95 , 288/94.

•
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A Com. de Cond. o Justiça
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Au. Tem Leg. Chefe - A. T.
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DA COMISSn DE COHSTITUIÇn
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI H2 826/96

'
16 - PAR
16-2455/1996

, 17 - RELCOM
17-1469/1996

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Wadih Mutran, que disp2ie sobre a obrigatoriedade de
construção de guaritas ou postos da Guarda -Civil
Metropolitana nas escolas municipais.
Em que pesem os merit6rios prop6sitos de seu autor, o
projeto não pode prosperar, como veremos.
A guarda municipal destina-se à proteção dos bens,
serviços e instalaç2ies municipais. Foi criada pela Lei nfl
10.115, de 15 de setembro de 1986, e subordinada à
Secretaria do Governo Municipal pela Lei n.2 11.426, de 23
de outubro de 1993.
Consoante os ensinamentos de Hely Lopes Meirelles, "a
guarda municipal destina-se ao policiamento
administrativo da cidade, especialmente dos parques e
jardins, dos edifícios pkIblicos e museus, onde a ação dos
depredadores do patrim;nio pilblico se .mostra danosa"
(Direito Municipal Brasileiro, TA ed., p. 331).
A segurança urbana é um serviço pkiblico municipal a ser
prestado pelo Executivo, sem qualquer interferância do
Legislativo. "A execução das obras e serviços pkIblicos
municipais está sujeita,	 portanto, '.Ti toda	 a sua

'plenitude, à direção do prefeito, sem interferência da
Câmara, tanto no que se refere às atividades urbanas das
reparticies da Prefeitura (serviços burocráticos ou
técnicos) quanto às atividades externas -(obras e serviços
ptIbli=s) que o Município realiza e pe à disposição da
coletividade" (Hely Lopes Meirelles, Direito Municipal
Brasileiro, 7ã ed., p. 555).
A forma de prestação do serviço páblico constitui assunto
de natureza meramente administrativa e qualquer
ingerância do Poder Legislativo nesta seara viola o
princípio d ,armo	 ;1).~dência entre os poderes.
Pelo exposto, somos
PELA ILEGALIDADE
Sala da Comissão de ..,onstituição e justiça 47119M

dg/p10826-6
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ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA - A.T.M.

peido, 17  do'  dezembro  de fp 96.
Morno No . 275 96

AO nobre Ver. WADI H MUTRAN 

O P L— 826/ 96 , de sua autoria, será tklo como REJEITADO

em virtude de parecer pela ILEGAUDADE da douta. Comissão de Constituição e Justiça,

cabendo
I

, entretanto, .ggitglygjuLe~Q, no prazo de 34 &Miai dm, conforme

dispo. sto no art. 79 do Regimento interno.



EXMO.SR. DOUTOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

REC
'ii-0002/i997

O Vereador WADIH MUTRAN, vem mui respeitosamente,

40 perante este Egrégio Plenário, com fundamento no artigo 79 "caput" do Regimento

Interno, interpor RECURSO contra o parecer n° 2455/96 da Douta Comissão de

Constituição e Justiça, que se manifestou pela ILEGALIDADE ao Projeto de Lei n°

826/96 de minha autoria, pelas razões a seguir aduzidas:

Inconformado com r. parecer emitido pela Douta Comissão de

Constituição e Justiça, que opinou pela Ilegalidade ao Projeto de Lei n° 826/96, de

minha autoria, argumentando que a propositura é de competência privativa do

Executivo.

Ora ínclitos Pares, a Lei Orgânica do Município é clara ao

• delegar competência à Câmara Municipal de São Paulo para legislar sobre a

propositura descrita ao projeto de lei n° 826/96. O referido amparo legal está registrado

no artigo 13, inciso I da referida Lei Orgânica.

Deste modo, acreditando na extrema importância da

iniciativa, requer-se seja modificada o parecer emitido pela Douta Comissão, como

medida de inteira JUSTIÇA!

WADIH MUTRAN
Vereador

Cód.0522
le.preno	 aordpo prélio* Os CIIISP,
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

do processo no 

Papel para informaçáo, rubricado como folha o* 

/20Z  • g‘g.'  C 	de 19 496 ,, . 	 hW 102001 (a) 
Creusa L 	anas Alves 

Chefe de Seção .10-Substituta 
Registro 10,686 

Ao DT.94 - Sra. Chefe: 

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento 
Interno (mudança de legislatura). 

!ME) ANDELMAN 
Assessor T c. Legislat. Chefe 
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DEPARTAMENTO 
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CAInARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDENTE 

  

    

    

REQUERIMENTO 	
13- RDS 

Senhor Presidente, 
	 13- 00037/2013 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de Minha autoria elencadas abaixo: 

PDL 52 / 1.994 PL 305 / 1.995 PL 461 /1.996 PL 886 / 1.997 PL 203 / 1.999 PL 83 / 2.001 PL 323 / 2.003 PL 350 / 2.007 
PDL 97 / 1.994 PL 315 / 1.995 PL 565 / 1.996 PL 993 / 1.997 PL 240 / 1.999 PL 108 / 2.001 PL 466 / 2.003 PL 411 /2.007 
PL 477 /1.993 PL 347 / 1.995 PL 577 / 1.996 PL 1.033 / 1.997 PL 241 / 1.999 PL 109 / 2.001 PL 470 / 2.003 PL 491 / 2.007 

410590 / 1.993 848 / 1.993 
PL 367 / 1.995 
PL 386 / 1.995 

PL 595 / 1.996 
PL 618 / 1.996 

PL 1.144 / 1.997 
PL 1.185 / 1.997 

PL 294 / 1.999 
PL 295 / 1.999 

PL 111 /2.001 
PL 112 / 2.001 

PL 656 / 2.003 
PL 705 / 2.003 

PL 602 / 2.007 
PL 29 / 2.008 

PL 865 / 1.993 PL 414 / 1.995 PL 642 / 1.996 PL 45 / 1.998 PL 304 / 1.999 PL 113 / 2.001 PL 735 / 2.003 PL 276 / 2.008 
PL 883 / 1.993 PL 520 / 1.995 PL 643 / 1.996 PL 91 / 1.998 PL 305 / 1.999 PL 123 / 2.001 PL 804 / 2.003 PL 324 / 2.008 
PL 884 / 1.993 PL 521 /1.995 PL 644 / 1.996 PL 92 / 1.998 PL 306 / 1.999 PL 124 / 2.001 PL 805 / 2.003 PL 10 / 2.009 
PL 13 / 1.994 PL 549 / 1.995 PL 645 / 1.996 PL 125 / 1.998 PL 346 / 1.999 PL 132 / 2.001 PL 155 / 2.004 PL 263 / 2.009 
PL 45 / 1.994 PL 550 / 1.995 PL 646 / 1.996 PL 198 / 1.998 PL 347 / 1.999 PL 133 /2.001 PL 374 / 2.004 PL 295 / 2.009 
PL 127 / 1.994 PL 551 / 1.995 PL 697 / 1.996 PL 222 / 1.998 PL 348 / 1.999 PL 139 / 2.001 PL 465 / 2.004 PL 611 /2.009 
PL 133 / 1.994 PL 572 / 1.995 PL 791 / 1.996 PL 237 / 1.998 PL 349 / 1.999 • PL 159 / 2.001 PL 531 /2.004 PL 675 / 2.009 
PL 138 / 1.994 PL 643 /1.995 PL 807 / 1.996 PL 313 / 1.998 PL 365 / 1.999 PL 190 /2.001 PL 551 / 2.004 PL 34/ 2.010 
PL 157 / 1.994 PL 650 / 1.995 PL 808 / 1.996 PL 314 / 1.998 PL 385 / 1.999 PL 192 /2.001 PL 49 / 2.005 PL 42 / 2.010 
PL 169 / 1.994 PL 651 / 1.995 PL 825 / 1.996 PL 503 / 1.998 PL 391 / 1.999 PL 194 /2.001 PL 167/ 2.005 PL 62 / 2.010 
PL 170 / 1.994 PL 735 / 1.995 PL 826 / 1.996 PL 505 / 1.998 PL 393 / 1.999 PL 220 / 2.001 PL 179 / 2.005 PL 77 / 2.010 
PL 180 / 1.994 PL 736 / 1.995 PL 848 / 1.996 PL 506 / 1.998 PL 394 / 1.999 PL 222 / 2.001 PL 224 / 2.005 PL 459 / 2.010 
PL 192 / 1.994 PL 741 /1.995 PL 75 / 1.997 PL 507 / 1.998 PL 395 / 1.999 PL 327 / 2.001 PL 264 / 2.005 PL 508 / 2.010 
PL 255 / 1.994 PL 742 / 1.995 PL 93 / 1.997 PL 512 / 1.998 PL 396 / 1.999 . PL 344 / 2.001 PL 265 / 2.005 PL 62 / 2.011 
PL 266 / 1.994 PL 839 / 1.995 PL 217 / 1.997 PL 541 /1.998 PL 401 /1.999 PL 405 / 2.001 PL 266 / 2.005 PL 115 / 2.011 
PL 280 / 1.994 PL 877 / 1.995 PL 243 / 1.997 PL 684 / 1.998 PL 410 / 1.999 PL 449 / 2.001 PL 292 / 2.005 PL 150 / 2.011 
PL 306 / 1.994 PL 933 / 1.995 PL 287 / 1.997 PL 687 / 1.998 PL 433 / 1.999 PL 478 / 2.001 PL 344 / 2.005 PL 585 / 2.011 

• PL 361 / 1.994 PL 934 / 1.995 PL 326 / 1.997 PL 688 / 1.998 PL 434 / 1.999 PL 506 / 2.001 PL 345 / 2.005 PL 15 / 2.012 
PL 374 / 1.994 PL 940 / 1.995 PL 327 / 1.997 PL 717 / 1.998 PL 435 / 1.999 PL 689 / 2.001 PL 346 / 2.005 PL 115 / 2.012 
PL 400 /1.994 PL 1.079 / 1.995 PL 328 / 1.997 PL 718 / 1.998 PL 445 / 1.999 PL 704 / 2.001 PL 347 / 2.005 PL 383 / 2.012 
PL 446 / 1.994 PL 1.224 / 1.995 PL 329 / 1.997 PL 727 / 1.998 PL 483 / 1.999 PL 726 / 2.001 PL 348 / 2.005 PLO 2 / 1.996 
PL 487 /1.994 PL 1.225 / 1.995 PL 330 / 1.997 PL 728 / 1.998 PL 516 / 1.999 PL 40 / 2.002 PL 350 / 2.005 PLO 1 / 2.005 

/ 1.994 PL 1.248 / 1.995 PL 331 / 1.997 PL 729 / 1.998 PL 532 / 1.999 PL 41 / 2.002 PL 352 / 2.005 PLO 2 / 2.005 

.

489 
531 / 1.994 PL 1.312 / 1.995 PL 357 / 1.997 PL 738 / 1.998 PL 569 / 1.999 PL 63 / 2.002 PL 353 / 2.005 PR 10 / 1.995 
542 / 1.994 PL 1.330 / 1.995 PL 358 / 1.997 PL 739 / 1.998 PL 610 / 1.999 PL 127 /2.002 PL 354 / 2.005 PR 23 / 1.995 

PL 545 / 1.994 PL 1.337 / 1.995 PL 431 /1.997 PL 744 / 1.998 PL 617 / 1.999 PL 207 / 2.002 PL 355 / 2.005 PR 30 / 1.995 
PL 546 / 1.994 PL 1.424 / 1.995 PL 471 / 1.997 PL 764 / 1.998 PL 13 / 2.000 PL 208 / 2.002 PL 356 / 2.005 PR 2 / 1.996 
PL 551 / 1.994 PL 36 / 1.996 PL 523 / 1.997 PL 780 / 1.998 PL 14 / 2.000 PL 242 / 2.002 PL 494 / 2.005 PR 18 / 1.997 
PL 555 / 1.994 PL 202 / 1.996 PL 532 / 1.997 PL 18 / 1.999 PL 34 / 2.000 PL 277 / 2.002 PL 580 / 2.005 PR 47 / 1.997 
PL 570 / 1.994 PL 221 / 1.996 PL 688 / 1.997 PL 24 / 1.999 PL 49 / 2.000 PL 413 / 2.002 PL 600 / 2.005 PR 2/1.998 
PL 592 / 1.994 PL 223 / 1.996 PL 690 / 1.997 PL 47 / 1.999 PL 160 / 2.000 PL 481 / 2.002 PL 347 / 2.006 PR 18 / 2.002 
PL 600 / 1.994 PL 327 / 1.996 PL 692 /.997 PL 62 / 1.999 PL 183 / 2.000 PL 574 / 2.002 PL 440 / 2.006 PR 19 /2.002 
PL 22 / 1.995 PL 332 / 1.996 PL 693 / 1.997 PL 64 / 1.999 PL 243 / 2.000 PL 631 / 2.002 PL 513 / 2.006 PR 5 / 2.005 
PL 23 / 1.995 PL 342 / 1.996 PL 727 / 1.997 PL 77 / 1.999 PL 286 / 2.000 PL 632 / 2.002 PL 679 / 2.006 PR 9 / 2.005 
PL 24 / 1.995 PL 351 /1.996 PL 728 / 1.997 PL 78 / 1.999 PL 289 / 2.000 PL 633 / 2.002 PL 244 / 2.007 PR 12 / 2.005 
PL 79 / 1.995 PL 368 / 1.996 PL 760 / 1.997 PL 82 / 1.999 PL 294 / 2.000 PL 634 / 2.002 PL 322 / 2.007 PR 13 / 2.005 
PL 80 / 1.995 PL 387 / 1.996 PL 790 / 1.997 PL 83 / 1.999 PL 346 /2.000 PL 649 / 2.002 PL 323 / 2.007 PR 27 / 2.005 
PL 197 / 1.995 PL 388 / 1.996 PL 791 /1.997 PL 147 / 1.999 PL 367 / 2.000 PL 696 / 2.002 PL 324 / 2.007 PR 14 / 2.007 

PL 198 / 1.995 PL 421 / 1.996 PL 812 / 1.997 PL 152 / 1.999 PL 398 / 2.000 PL 125 / 2.003 PL 325 / 2.007 PR 15 / 2.009 

PL 257 / 1.995 PL 422 / 1.996 PL 813 / 1.997 PL 191 /1.999 PL 11 /2.001 	• PL 227 / 2.003 PL 326 / 2.007 PR 6 / 2.010 

PL 275 / 1.995 PL 438 / 1.996 PL 861 / 1.997 PL 196 / 1.999 PL 68 / 2.001 PL 297 / 2.003 PL 327 / 2.007 PR 11 / 2.012 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 
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Vereador Wadih Mutran 
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À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Lopes•Silvérier 
RF 11.393 - SGP-33 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

28/02/2013 

- 	$ 
SOLANGE R IN* NE iS SANTOS 

Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

OS /0'5 /ao (3 

ADRT W FRANÇA SILVA 
Supervi 	da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

no5 /3/(3 

." 
Adelina Cie -iiiP! 

Assistente Par 	
,

lamentar 
• Retgom stn 406 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Seguem, junádcs nesta cgithrát--frutxicados sob 
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Técnico Admi vo-RFra10.940 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0826/96 

Realizada a pesquisa no Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, no site 
www.prefeitura.sp.qov.brilegislacão,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Municipal n° 12.285, de 27 de dezembro de 1996, que dispõe sobre a 
permanência ininterrupta de policiais nas escolas municipais; • 	- Lei Municipal n° 14.492, de 31 de julho de 2007, que estabelece a área escolar de 
segurança como espaço de prioridade especial do Poder Público Municipal; 

- Lei Municipal n° 10.115, de 15 de setembro de 1986, que cria a Guarda Civil 
Metropolitana, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 10.272, de 06 de abril de 1987, que institui a carreira de Guarda 
Civil Metropolitano, estabelece escala de vencimentos própria; 

- Lei Municipal n° 10.406, de 02 de dezembro de 1987, que substitui os anexos I e II 
da Lei n° 10.272, de 6 de abril de 1987, que instituiu a carreira de Guarda Civil 
Metropolitano; 

• - Lei Municipal n° 10.718, de 21 de dezembro de 1988, que dá nova redação aos 
artigos 12 e 13 da Lei n° 10.272, de 6 de abril de 1987, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.658, de 27 de outubro de 1994, que dá nova redação ao artigo 
13 da Lei n° 10.272, de 6 de abril de 1987, já alterado pelo artigo 2° da Lei n° 10.718, 
de 21 de dezembro de 1988; 

- Lei Municipal n° 12.824, de 07 de abril de 1999, que altera a redação do art. 10  da 
Lei n°10.115, de 15 de setembro de 1986, modificada pelo art. 40 da Lei n°11.426, de 
18 de outubro de 1993; 

- Lei Municipal n° 13.396, de 26 de julho de 2002, que cria a Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana - SMSU, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL n°0826/96 — pesquisa (desarquivado) 
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PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 13.866, de 1° de julho de 2004, que fixa as atribuições da Guarda 
Civil Metropolitana, cria a Superintendência e cargos de provimento em comissão a ela 
vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio ambulante; 

- Lei Municipal n° 14.879, de 7 de janeiro de 2009, que cria a Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano - SMDU; introduz alterações nas Leis n° 13.396, de 26 de 
julho de 2002, n° 13.866, de 1° de julho de 2004, e n° 13.292, de 14 de janeiro de 
2002, bem como dispõe sobre os cargos de provimento em comissão que especifica. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À SGP 21 para prosseguimento, tendo em vista recurso de fls. 06. 

São Paulo, 15 de janeiro de 2015. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL n°0826/96 — pesquisa (desarquivado) 
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LEI N. 12.285 - DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de permanência ininterrupta de policiais nas escolas 
municipais. 

(Projeto de Lei n. 1.255/95, do Vereador Marcos Cintra) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de novembro de 1996, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  O Poder Executivo providenciará as medidas necessárias no sentido de 
promover a permanência na área interna de todas as escolas municipais de no mínimo 
1 (um) policial da Guarda Civil Metropolitana. 
Parágrafo único. A permanência nas escolas de que trata a presente Lei se dará no 
período de 24 horas, inclusive aos sábados, domingos e feriados. 
Art. 2 0  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
a partir da data de sua publicação. 
Art. 30  As despesas decorrentes com a execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

• 
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Folha n° 	9 	do proc. 

N°  0-1-084 de Aici"lb 
O funcionário 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 
£2.• 

"série unvelra 
iiItivo-RF 10.940 

Ma i1 J 
Base de dados : iegis 

	 Técnico Adm 

Pesquisa : 14492 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: LEI No 14.492 31/07/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Estabelece a área escolar de segurança como espaço de prioridade especial do Poder Público 
Municipal. 

Projeto: Projeto de Lei No 410/2007 (ver documento) 
Autor(es): Eliseu Gabriel 
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LEI No 14.492, DE 31 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 410/07, do Vereador Eliseu Gabriel - PSB) 
Estabelece a área escolar de segurança como espaço de prioridade especial do Poder Público 
Municipal. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de junho de 2007, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  A área escolar de segurança é aquela de prioridade especial do Poder Público 
Municipal, que objetiva garantir, através de ações sistemáticas e prenunciadas em lei, a 
realização dos objetivos das instituições educacionais, cuja finalidade é proporcionar a 
tranqüilidade de alunos, professores e pais. 
Art. 20  A área de que trata a presente lei corresponderá a círculos de raio correspondente a 
100 (cem) metros, com centro nos portões de entrada e saída das escolas e deverá ser 
indicado por placas a serem afixadas nas proximidades. 
Art. 30  A Prefeitura Municipal de São Paulo, na área descrita no art. 2 0 , deverá: 
I - intensificar os serviços de fiscalização do comércio existente, em especial o de 
ambulantes, coibindo a comercialização de produtos ilícitos; 
II - viabilizar, dentro da previsão orçamentária corrente ou com o apoio da comunidade, ou 
ainda da iniciativa privada, a adequação dos espaços circunvizinhos, de modo a não causar 
insegurança nas escolas e sua clientela, devendo, para isso, providenciar, quando possível: 
a) iluminação pública adequada nos acessos à instituição; 
b) pavimentação de ruas e manutenção de calçadas para que fiquem em perfeitas condições 
de uso; 
c) poda de árvores e limpeza de terrenos; 
d) o controle e eliminação de terrenos baldios e construções/prédios abandonados nas 
circunvizinhanças; 
e) retirada de entulhos; 
f) manutenção permanente de faixas de travessia de pedestres, semáforos e redutores de 
velocidade; 
III - coibir, nos termos da lei, a distribuição ou exposição de escritos, desenhos, pinturas, 
estampas ou qualquer objeto que demonstre algo obsceno ou pornográfico; 
IV - reprimir a realização de Jogos de azar e jogos eletrônicos movidos a valores pecuniários, 
proibidos por lei, de modo a dificultar seu surgimento e proliferação; 
V - controlar, através de fiscalização intensiva do comércio em geral, o acesso de crianças e 
adolescentes a: 
a) quaisquer produtos farmacêuticos que possam causar dependência química; 
b) gasolina ou qualquer substância inflamável ou explosiva; 
c) fogos de artifício; 
d) bebidas alcoólicas. 
Art. 40  Caberá à Companhia de Engenharia e Tráfego - CET providenciar, junto aos órgãos 
competentes, a regulamentação do uso de vias situadas no entorno dos estabelecimentos de 
ensino, Impondo controle rígido a: 
1- limites de velocidade; 
II - sinalização adequada; 
III - demais necessidades a serem detectadas e definidas em prévia consulta à comunidade. 
Art. 50  Caberá à Guarda Civil Metropolitana - GCM, em parceria com as diretorias das 
escolas, as Associações de Pais e Mestres e com a comunidade escolar, promover ações que 
colaborem com a prevenção à violência e criminalidade locais. 
Art. 60  Ao Executivo Municipal caberá representar junto aos órgãos competentes no âmbito 
de sua jurisdição e aplicar sanções aos infratores por desobediência aos ditames legais ora 
impostos. 
Art. 70  Fica autorizado o Executivo Municipal a promover convênios e parcerias com 
entidades e empresas estabelecidas no local, visando à consecução dos objetivos ora 
mencionados. 

L14492.doc 

2 

Art.'80  As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 90  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de julho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

L14492.doc 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : uns 

Total de referências : 

Folha n° N.s 	
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O funcionã  

Técnico Admi 

LEI No 10.115 15/09/1986 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Cria a Guarda Civil Metropolitana, e da outras providencias. 

Projeto de Lei No 156/1986 (ver documento) 

EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 

- Decreto no 23.314/1987 - Erige o Brigadeiro Jose Vicente de Faria Lima em Patrono da 
Guarda Civil Metropolitana. 
- Lei no 10.272/1987 - Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala de 
vencimentos propria. 
- Lei no 11.426/1993 - Art. 40 - Transfere a Guarda Civil Metropolitana da Secretaria dos 
Negocios Extraordinarios para a Secretaria do Governo Municipal. 
- Lei no 11.715/1995 - Dispoe sobre a reorganizaçao do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana. 
- Decreto no 40.157/2000 - Altera a denominaçao da Guarda Civil Metropolitana para Guarda 
Civil de Sao Paulo. 
- Decreto no 41.672/2002 - Altera a denominaçao da Guarda Civil de Sao Paulo para Guarda 
Civil Metropolitana. 

Lei 11.426/1993 - Art. 40 - Altera o art. 1 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.824/1999 - Altera o art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Notas complem.: 

Alterações: 
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LEI N9 10.115 	DE '15 - DE 	Setembro DE: 1.986 

Cria a Guarda Civil Metropolitana, é . dá 

ponentes, entre homens e Mulheres: 	 ' 	• 
• parágrafo único - 0.regulaMento da Guarda 

Civil Metropolitana será estabelecido mediante decreto 'do 
Executivo. 	 . 	 . 	. 	 . 

Art. 49. - A COordenadoria da Guarda Civil .  
Metropolitana será, exercida por designação do Prefeito ;  
podendo recair a escolha sobre Oficial Superior das 'ror,  
ças,Armadas ou da Policia-Estadual',.0bedecidos os.'regula 
menos próprios:. 	• 	' 	 . 
; 	_.... 	' 

 
.Art. 59 - Ate o advento da lei referida no 

artigo 39, aplicar-se-á aos servidores da-Guarda Civil Me 
tropolitana o regime juridico previsto na Lei ns?' 9.160, 

-
de 3.  de dezembro de 1980. . . 

, . Art. 69 - A Guarda Çivil Vetimpolitama .19#-  
necerã. os efetivos funcionais para o cumprimento de n8es 
.40 vigiláncia.doa'próPrios.municipais; mediante requisição. 
das Secretarias MunicipaiSe órgãos:equiparados, inclusive-
'cia Administração , Indireta;- conforme vier a.Nser -definido 
no'regUlamento referido.no.parágrafofinico do artigo 39. 

Art. 79 r As - despesas'decorrentes da-exe-
cução desta lei correrão por conta,das - dotações orçamentá 
riaw.própriaS, suplementadas se necessário.' . 

• ,Art. 89:-Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em. contra- 
rio. 	 . 	. . 
PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SA0 PAULO, aos 15 de Setembro. ... 
de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo.: 	. 	. 
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO . . 	 - 'N 
CLAUDIOSALVADOR LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos. 
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretário .das Finanças . 
GERALDINO DOS SANTOS, ,. Secretário'Municipal dá Administra- 
ção 	. 	 . 
RENATO TUMA,, Secretário Municipal de Defesa Social 
ALÉX*FREUA NETTO, Secretário dos NegóciosExtraordlnários 
Publicada na.Secretaria.do  Governo Municipàl, em 15..de 

- setembro . de 1.986." .. . 
,SUELLY-PENHARRUBIA FAGUNDES, Secretária do Governo Menici 
pai 	' - 

• outras providencias. . • 
JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de'São'Pau-. 
lo, usando.das.atribuições que lhe são conferidas por lei.. 
Faz saber que a.Cemara Municipal, em, sessão de.4 de Betem 
bro de 1.986, decretou e eu promulgo a seguinte lei: - 

Art. 19 Fica cri•da,./unto á Secretaria 
Municipal de Defesa Social, a Guarda Civil Metropolitana, 
corporação uniformizada e armada; á'qual caberá a vigilen 
eia dos' próprios municipais e a colaboração na segurança 
póblica, na forma da lei. 

Parágrafo'llnico - A colaboração na 'segu-
rança pablica; na qual seinsere a.competencia para'o 
liciamento e fiscalização do tránsito, serà. exercida me-
diante convênio com.e Policia Estadual. . 

Art.. 29 - Nó plano de sua estrgura orgá-
nica e orçamentária, a Guarda Civil Metropolit W integra 
a Secretaria Municipal.de ,Defesa 

Art..39 -.A-Guarda Civil.Metropaitana te 
rã:quadro, hierarquia e funções - estabelecidos.por . lei; 
xado.seu efetivo no limite máximo de 5:000 (cinco mil) Có.E' 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Folha n° 	 dzhoc. 
N°  0,2 8c>_49 de 
O funrioná io 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 10272 

Total de referências : 

M ri J eira 
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1/1 
Título: LEI No 10.272 06/04/1987 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala de vencimentos propria, e 
da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 318/1986 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 

Notas complem.: - Decreto no 26.695/1988 - Fixa em 37 por cento do padrao de vencimento do cargo que o 
servidor for titular, a Gratificaçao Especial de Trabalho Policial da Guarda Civil Metropolitana. 
- Decreto no 28.125/1989 - Dispoe sobre o pagamento da gratificaçao pela sujeiçao ao 
regime a que se refere o art. 13 desta Lei, com a redaçao dada pela Lei no 10.718/1988. 
- Decreto no 33.663/1993 - Eleva para 100 por cento a gratificaçao pela sujeiçao ao Regime 
Especial de Trabalho Policial. 
- Lei no 12.927/1999 - Dispoe sobre o reenquadramento de cargos e funçoes que especifica, 
da Guarda Municipal de Cemiterios do Serviço Funerario do Municipio. 

Alterações: Lei 10.406/1987 - Substitui os anexos I e II desta Lei.; (ver documento) 
Lei 10.718/1988 - Altera os arts. 12 e 13 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.658/1994 - Altera o art. 13 desta Lei. (ver documento) 
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• LEI N. 10.272 — DE 6 DE ABRIL DE 1987 	Folha no  _dl  
N°S2.1 -eg.t_ .2.__Pe760-1P 

do proc. 

fu nci orla rio 

áM  

Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala 
de vencimentos própria, e dá outras providências 	 ra 

Antônio Sampaio, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, irecf. 
a ia 

cicio do cargo de Prefeito do Município de São Paulo, nos termos do disposto 
tAdm°r 	vo-RF 10.940 

no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 ( 1), de 31 de dezembro 
de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. I.° Fica criada, junto à Secretaria Municipal de Defesa Social, a Guar-
da Civil Metropolitana, corporação uniformizada e armada, composta de 5.000 
(cinco mil) cargos de Guarda Civil Metropolitano, e instituída a respectiva car-
reira, na conformidade do Anexo II desta Lei. 

Art. 2.° Compete à Guarda Civil Metropolitana executar policiamento os-
tensivo e preventivo, utilizando-se dos meios necessários; orientar, fiscalizar e 
controlar o tráfego e o trânsito, no âmbito da competência municipal; colaborar 
com os órgãos públicos, nas suas atividades pertinentes; e demais atividades 
afins, nos limites e nas condições da legislação vigente. 

Art. 3•0 A carreira referida no artigo 1. 0  fica constituída de 6 (seis) clas-
ses, identificadas por algarismos romanos de I a VI, com as referências de 
vencimentos e atribuições constantes do Anexo I desta Lei. 

Art. 4.° Os vencimentos dos cargos ora criados correspondem aos valores 
fixados na Escala de Referências — GCM, constantes do Anexo III desta Lei. 

Art. 5.° Os atuais servidores, admitidos para funções correspondentes às 
atividades da Guarda Civil Metropolitana, serão considerados inscritos "ex offi-
cio" no concurso que vier a se realizar, para provimento dos cargos existentes 
na classe inicial da carreira ora instituída. 

Art. 6.° • O provimento dos cargos constantes do Anexo I far-se-á: 

I — mediante concurso público, para os cargos da classe inicial; 
II — mediante acesso, para os demais cargos, dentre titulares de cargos da 

classe imediatamente inferior, na forma que vier a ser estabelecida em regula-
mento próprio. 

Art. 7.0  O concurso público para provimento dos cargos da classe inicial 
será realizado em 2 (duas) fases eliminatórias, quais sejam: 

I — a de provas ou provas e títulos; 
• II — a de freqüência e aproveitamento em curso intensivo de formação, 

adestramento e capacitação física, para o exercício do cargo. 

Art. 8.9 Observada a ordem de classificação, os candidatos aprovados, em 
número equivalente ao de cargos vagos colocados em concurso, acrescidos do 
percentual de 20% (vinte por cento), serão matriculados no curso de formação 
específica, prevista no inciso II do artigo anterior. 

§ 1.° Durante a realização do curso, os candidatos receberão retribuição 
equivalente ao padrão GCM-1, a titulo de ajuda, de custo, não se configurando, 
nesse período, qualquer vínculo empregatício comi a Prefeitura do Município de 
São Paulo. 

§ 2.° Sendo funcionário ou servidor, o candidato matriculado ficará afasta-
do do seu cargo ou função, até o término do curso de. formação, sem prejuízo do 
vencimento ou salário e demais vantagens, contando-se-lhe o tempo de serviço 
para todos os efeitos legais. 

§ 3.° E facultado ao funcionário ou servidor; durante o afastamento pre-
visto no parágrafo anterior, optar pela retribuição prevista no § 1. 0  deste artigo. 

Art. 9.° O candidato terá sua matrícula cancelada, e será dispensado do 
curso, desde: 

I — não atinja o mínimo de freqüência estabelecida para o curso; 
II — não revele aproveitamento no curso; 
III — não atinja a capacitação física necessária para o cargo; 
IV 	não tenha conduta irrepreensível na vida pública ou privada. 
Parágrafo único. Os critérios para a apuração das condições constantes dos 

incisos II e III serão, fixados em regulamento. 



de;d21-5341  
O tuncionárlo 

gado pelo Secretário Municipal de Defesa Social. 

c>2)0 	do proc. 
Art. 10. Terminado o curso, serão expedidos certificados de aproveitirdehl n o  

to aos aprovados, que serão considerados habilitados no concurso, a ser horriolca4-- -0-2 
<23- 

Art. 11. A nomeação obedecerá à ordem de classificação no concurso, 
e 

Pú- 
blica Municipal.

e0 A d mi 
será efetuada gradativamente. na  medida das necessidades da Administração 

Art. 12. Fica instituído o Regime Especial de Trabalho Policial da Guarda' 
Civil Metropolitana, que se caracteriza pelo cumprimento de horário irregular, 
sujeito a plantões noturnos. 

Art. 13. Pela sujeição ao regime a que se refere o artigo anterior, os titu-
lares da Guarda Civil Metropolitana poderão receber uma gratificação de até 
100% (cem por cento), calculada sobre o padrão de vencimento em que estiverem 
enquadrados, a ser estabelecida e concedida, a critério do Prefeito, através de 
decreto. 

Parágrafo único. A gratificação de que trata este artigo incorpora-se aos 
vencimentos para todos os efeitos legais, e é inacumulável com qualquer outra 
vantagem decorrente de -regime especial de trabalh,cc. 

Art. 14. O disposto nesta Lei será objeto de ,  regálamentação pelo Execu-
tivo, no prazo de 60 (sessenta) dias após sua publicação. 

Art. 15. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por con-
ta das dotações orçamentárias próprias; suplementadas se necessário. 

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na data de sua. publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

ANEXO 1 A QUE SE REFERE O ARTIGO 3.° DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 

COMPOSIÇÃO E ATRIBUIÇÕES DA CARREIRA DE 
GUARDA CIVIL METROPOLITANO 

Classe Ref. 	Denominação Atribuições 
Exigência para 

Provimento 

VI 	GCM-6 	Inespetor-Chefe 	Planejamento, cordenação e su- 
Regional pervisão das atividades técnico-

administrativas da área de sua 
jurisdição. 
Estabelecimento de Intercâmbio 
com os Órgãos públicos exis-
tentes na sua área regional. 
Proposição de alterações para 
aperfeiçoamento das atividades 
da Guarda Civil Metropolitana. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

V GCM-5 	Inspetor 	 Orientação e elaboração da es- 
cala de serviço do seu efetivo. 
Execução da fiscalização do po-
liciamento dos serviços na área 
de sua jurisdição. 
Fiscalização da instrução e 
orientação de emprego e cui-
dados com o armamento, bem 
como do trato com o público. 
Participação na instrução de 
seu contingente. 
Solução de dúvidas, conflitos 
e ocorrências. 
Execução de rondas periódicas 
nos postos de policiamento de 
sua área de jurisdição. 
Prestação de assistência ao 
Inspetor-Chefe Regional, cuidan-
do também da integração com 
os órgãos públicos. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

Mediante acesso 
dentre integrantes 
da classe de Ní-
vel V. 

Mediante acesso, 
dentre Integrantes 
da classe de Ní-
vel IV. 

IV GCM-4 	Subinspetor 	Distribuição de tarefas, ordens Mediante acesso, 
e serviços aos integrantes do dentre integrantes 
Nível III - Classe Distinta, 	da classe de Ní- 
Elaboração de escalas de ser- vel III. 
viço. 
Fiscalização do emprego e cui- 
dados com o armamento. 
Execução de rondas nos postos 
de policiamento de sua juris- 
dição, 

ira 
ivo-RF 10.940 



I- olha n°  õj  

N°  
O funcion 

e 

M r 
Técnico Adn 

Mediante acesso, 
dentre integrantes 
da classe de Ní- 
vel Il. 

Je 	veira 
ativo-RF 10.940 

Mediante aceso. 
dentre integrantes 
da classe de Ní-
vel I. 

Classe Ref. 	Denominação 	 Atribuições 
Exigência para 

Provimento 

Orientação aos Guardas nas si-
tuações decorrentes do servi-
ço. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

III GCM-3 	Guarda Civil Me- Distribuição de ordens e servi- 
tropolitano — 	ços aos Guardas. 
Classe Distinta 	Execução de rondas de policia- 

mento. . 
Fiscalização da atuação dos 
Guardas. 
Inspeção dos Guardas quanto 
à apresentação Individual, cor-
reção de atitudes e execução 
de suas atribuições. 
Intermediação e apoio entre os 
Guardas e os elementos de ou-
tros órgãos públicos. 
Orientação dos Guardas na so-
lução de situações decorrentes 
dos serviços. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

II GCM-2 	Guarda Civil Me. Execução do policiamento os- 
tropolitano — 	tensivo, preventivo, uniformiza 
Classe Especial 	do e armado. 

Execução de atividades de 
orientação, fiscalização e con-
trole de tráfegos e do trânsito 
municipais. 
Intermediação entre os Postos 
e o GCM — Classe Distinta, na 
fiscalização dos serviços. 
Colaboração com os órgãos pú-
blicos nas atividades pertinen-
tes. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

I GCM-1 	Guarda Civil Me- Execução do policiamento os- 
tropolitano 	tensivo, preventivo, uniformiza- 

do e armado. 
Execução. de atividades de 
orientação, fiscalização e con-
trole de tráfego e da trânsito 
municipais. 
Colaboração com os órgãos pú-
blicos nas atividades pertinen-
tes, nos limites e nas condi-
ções da legislação vigente. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

Concurso público, 
na forma do dis-
posto em lei. 

ANEXO II A QUE SE REFERE O ARTIGO I.° DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 

Níveis 
	

Denominação dos Cargos 
	

Homens Mulheres 
	

Total 

Vi 	Inspetor-Chefe Regional 
V 	Inspetor 
IV 	Subinspetor 
III 	Classe Distinta 
Ii 	Classe Especial 

Guarda Civil Metèopolitano 

	

28 	02 	30 

	

45 	05 	5.0 

	

88 	09 	97 

	

144 	16 	160 

	

214 	23 	237 

	

3.981 	445 	4.426 

ANEXO III A QUE SE REFERE O ARTIGO 4.° DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 

Nível Referência 	A 
	

C 	 D 	 E 

G.C.M.-VI 
G.C.M.-V 
G.C.M.-IV 

G.C.M.-II 
G.C.M.-I 

9.600,00 
8.160,00 
6.100,00 
5.100,00 
3.700,00 
3.450,00 

10.080,00 
8.570,00 
6.400,00 
5.350,00 
3.900,00 
3.600,00 

10.580,00 
9.000,00 
6.680,00 
5.600,00 
4.100;00 
3.800,00 

	

11.120,00 	11.700,00 

	

9.450,00 	10.000,00 

	

7.000,00 	7.400,00 

	

5.900,00 	6.200,00 

	

4.300,00 	4.500,00 

	

4.000,00 	4.200,00 
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Folha n° 	 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 o funrion rio 

do proç. 

1 / 1 
Título: LEI No 10.406 02/12/1987 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Substitui os anexos I e II da Lei no 10.272, de 6 de abril de 1987, que instituiu a carreira de 
Guarda Civil Metropolitano, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 228/1987 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
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Folha n° 	 
Na .12_1_21f2do_de?a21.647  
O funcionado 

Mari J 
Técnico Admi 

veira 
Ivo-RF 10.940 

LEI N. 10.406 — DE 2 DE DEZEMBRO DE 1987 
Substitui os Anexos I e II da Lei n. 10.272 (1), de 6 de abril 

de 1987, que instituiu a carreira de Guarda Civil 
Metropolitano, e dá outras providências 

Jânio da Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, .nos termos 
do disposto no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 (

2), de 
31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1.0  Os Anexos I e II da Lei n. 10.272, de 6 de abril de 1987, ficam 
substituídos pelo Anexo I, integrante desta Lei. 

Art. 2.° O inciso I, do artigo 6.°, da Lei n. 10272, de 6 de abril de 1987, 
passa a ter a seguinte redação: 

"I — mediante concurso público, para os cargos das classes I e 
IV, esta apenas no primeiro provimento e na quantidade prevista no 
Anexo I." 

Art. 3.° O artigo 7.° da Lei n. 10.272, de 6 de abril de 1987, fica acres-
cido de um parágrafo, do seguinte teor: 

"Parágrafo único. Somente no primeiro provimento o concurso 
para a classe IV será feito sob a forma de concurso público de pro-
vas ou de provas e títulos." 

Art. 4.° Os cargos de provimento em comissão de Inspetor-Chefe Regional 
— 0CM-V1 somente poderão ser providos à medida em que ocorrer a efetiva 
instalação das respectivas Inspetorias Regionais. 

Art. 5.° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6.° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

ANEXO I DA LEI N. 10.406, DE 2 DE DEZEMBRO DE 1987 

• 

Nivela/ 
Clamai 

Rotttrittala 
Cluantldadoa 

Fonas do Provimento 
Montam Multamos 	Total 

Inspetor-Chefe 
Regional 

a) Mediante acesso dentre In- 
VI CCM-6 28 02 30 tegrantes da classe de Nível 

V, conforme disposto em re-
gulamento próprio; 
b) Excepcionalmente, até que 
se realize o respectivo concur-
so de acesso, 21 (vinte e um) 
cargos, sendo 20 (vinte) para 
homens e 1 (um) para mulher, 
serão providos em comissão 
dentre: 

— Oficiais R.1 e R.2 das For-
ças Armadas e Auxiliares no 
posto mínimo de Capitão, ou 

— Oficiais R.1 e R2 das For-
ças Armadas e Auxiliares que 
tenham exercido função com 
as atribuições equivalentes na 
Guarda Civil Metropolitana, ou 

— Integrantes da classe de 
Guarda Civil Metropolitana do 
Nível V, ou ainda 

— Possuidores de diploma de 
nível superior, preferencial-
mente bacharel em Direito, 
com comprovada experiência 
na área de segurança pública, 
no exercício de cargo ou fun-
ção de chefia. 

Planejamento, coordenação e 
supervisão das atividades téc-
nico-administrativas da área de 
sua jurisdição. 
Estabelecimento de intercâm-
bio com os órgãos públicos 
existentes na sua área regional. 
Proposição de alterações para 
aperfeiçoamento das ativida-
des da Guarda Civil Metropo-
litana. 
Outras definidas em regula-
mento. 



lavata/ 
Classes lieferinela Classe 

 	 dgrio15.;_ 
N° 	 de 	 
O 	 rio 	

. 

Inspetor 

Quantidades 	• 
Penne da Provimento 

NOININN egisinen 	Total 

V 	GCM-5 	45 	05 	50 	a) Mediante acesso dentre In- 
tegrantes da classe de Nivel 
IV, conforme disposto em •re-
gulamento próprio; 
b) Excepcionalmente, até que 
se realize o respectivo concur-
so de acesso, 37 (trinta e sete) 
cargos, sendo 35 (trinta e 
cinco) para homens e 2 (dois) 
para mulheres, serão providos 
em comissão dentre: 
— Oficiais R.1 e 112 das For-
ças Armadas ou Auxiliares 
possuidores de estágio de ser-
viço, ou 
— Servidores Municipais que 
tenham exercido função com 
atribuições equivalentes na 
Guarda Civil Metropolitana, ou 
— integrantes da classe de 
Guarda Civil Metropolitana de 
Nível IV, ou ainda 
— Possuidores de diploma do 
nível superior, preferencial-
mente bacharel em Direito, 
com comprovada experiência 
na área de segurança pública. 

Orientação e ,110/ a 	Idivelra 
cala df ~Acto 	thro:RF 10.940 

■+'" 
Execução da fiscalizaç o do 
policiamento dos serviços na 
área de sua Jurisdição. 
Fiscalização da instrução e 
orientação de emprego e cui-
dados com o armamento, bem 
como do trato com o público. 
Participação na instrução de 
seu contingente. 
Solução 'de dúvidas, conflitos 
e ocorrências. 
Execução de rondas periódicas 
nos postos de policiamento de 
sua área de Jurisdição. 
Prestação de assistência ao 
Inspetor-Chefe Regional, cui-
dando também da integração 
com os órgãos públicos. 
Outras definidas em regula-
mento. 

•Subinspetor IV 	GCM-4 	88 	09 	97 	a) Mediante acesso dentre in- 
tegrantes da classe de nível 
111. conforme disposto em re-
gulamento próprio; 

Distribuição de tarefas, ordens 
e serviços aos integrantes do 
Nível 111 — Classe Distinta.. 
Elaboração de escala de ser-
viço. 

       

 

Clama 
Nivele/ 
asem ~adula 

Ouarettdedee 
Penne da Previamente Atribulei:les 

 

Humana Mulheres 	Total 

       

b) No primeiro provimento fi-
cam reservados 48 (quarenta 
e oito) cargos para provimen-
to por concurso público, sendo 
44 (quarenta e quatro) para 
homens e 4 (quatro) para mu-
lheres; 
c) Excepcionalmente, até que 
se realizem os respectivos con-
cursos público e de acesso, 49 
(quarenta e nove) cargos, sen-
do 44 (quarenta e quatro) para 
homens e 5 (cinco) para mu-
lheres serão providos em co-
missão dentre: 

— Oficiais R.1 e 11.2 das For- 
ças Armadas ou Auxiliares, ou 
— Servidores Municipais que 
tenham exercido função com 
atribuições equivalentes na 
Guarda Civil Metropolitana, ou 
— integrantes da classe de 
Guarda Civil Metropolitana de 
Nível III, ou ainda 
— Possuidores de diploma de 
nível superior, preferencial-
mente bacharel em Direito, 
com comprovada experiência 
na área de segurança pública. 

Fiscalização do emprego e cui-
dados com o armamento. 
Execução de ronda nos postos 
de policiamento de sua Juris-
dição. 
Orientação aos Guardas nas 
situações decorrentes do ser-
viço. . 
Outras definidas em regula-
mento. 



Folha 	 proo • 
N 	  .2P4190  

Quantidade. 

Releram:Ia 
	 Forma de Provimento 

Homem Mulheres 	Total 

Guarda Civil 	 a) Mediante acesso dentre In- 
Metropolitana — 	 tegrantes da classe de Nível 
Classe Distinta 	III • 	GCM-3 	144 	16 	160 	11, conforme disposto em re- 

gulamento próprio:. 
b) Excepcionalmente, até que 
se realize o respectivo con-
curso de • acesso, 88 (oitenta 
e oito) cargos, sendo 80 (oi-
tenta) para homens e 8 (oito) 
para mulheres, serão providos 
em comissão dentre: 
— Portadores de diploma de 
2.° Grau com comprovada ex-
periência a nível de chefia na 
área de segurança, ou 
— Possuidores de experiência 
de Comando e/ou chefia ad-
quirida na graduação mínima 
de Terceiro-Sargento das For-
ças Armadas e Auxiliares, ou 
— Servidores Municipais que 
tenham exercido função ou ati-
vidade equivalente na Guarda 
Civil Metropolitana, ou ainda 
— Integrante da classe de 
Guarda Civil Metropolitana de 

. Nível 

Nímia/ 
Clame 	 Clames 

O funAàbía 

	)Ira 
D 18bl-11'41%1  dell ri; 
	

ãe7.F 10.940 
viço aos Guardas. 
Execução de rondas de policia-
mento. 
Fiscalização da atuação dos 
Guardas. 	 • 
Inspeção dos Guardas quanto 
à apresentação individual, cor-
reção de atitudes e execução 
de suas atribuições. 
Intermediação e apoio entre 
os Guardas e os elementos 
de outros órgãos públicos. • 
Orientação dos Guardas na so-
lução de situações decorren-
tes dos serviços. 
Outras definidas em regula-
mento. 

• Guarda Civil a) Mediante acesso dentre In-
Metropolitana — tegrantes da classe de Nível 
Classe Especial li GCM-2 214 23 237 I, conforme disposto em regu- 

lamento próprio; 

Execução do policiamento os-
tensivo. preventivo, uniformi-
zado e armado. 

Clame 
Nivela/ 
Ciaram .ifeteriinela 

Quantidades 
FCNIMI da Provimento Atribulo... 

HOSINIONI Mulheres 	Total 

b) Excepcionalmente. até que 
se realize o respectivo con-
curso de acesso, 118 (cento e 
dezoito) cargos, sendo 107 
(cento e sete) para homens e 
11 (onze) para mulheres serão 
providos em comissão dentre: 
— Servidores admitidos na 
função de GCM-1. portadores 
de Certificado de Curso de 
Formação de Guarda Civil Me-
tropolitana, devidamente regis-
trado, ou 
— Servidores Municipais que 
tenham exercido função ou ati-
vidade equivalente na Guarda 
Civil Metropolitana, ou ainda 
— Integrantes da classe de 
Guarda Civil Metropolitana de 
Nível I. 

Execução de atividades de 
orientação, fiscalização e con-
trole de tráfego e transito mu-
nicipais. . 
Intermediação entre os postos 
e o Guarda Civil Metropolitano 
Classe Distinta, na fiscaliza-
ção dos serviços. 
Colaboração com os órgãos 
públicos nas atividades perti-
nentes. 
Outras definidas em regUla-
mento. 

Guarde Civil 
Metropolitano 

Concurso público conforme dis- 
GCM-1 	3981 	445 	4426 posto em regulamento próprio. 

Execução do policiamento os-
tensivo, preventivo, uniformi-
zado e armado. 
Execução de atividades de 
orientação, fiscalização e con-
trole de tráfego e do transito 
municipais. 
Colaboração • com os órgãos 
públicos nas atividades .perti-
nentes: nos limites e nas con-
dições da legislação vigente. 
Outras definidas em regula-
mento. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 10718 

Total de referências : 

LEI No 10.718 21/12/1988 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Da nova redaçao aos artigos 12 e 13 da Lei no 10.272, de 6 de abril de 1987, e da outras 
providencias. 
Projeto de Lei No 318/1988 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Lei no 10.272/1987 - Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala de 
vencimentos propria. (ver documento) 
- Decreto no 28.125/1989 - Dispoe sobre o pagamento da gratificaçao pela sujeiçao ao 
regime a que se refere o art. 13 da Lei no 10.272/1987, com a redaçao dada atraves desta 
Lei. 
- Decreto no 33.663/1993 - Eleva para 100 por cento a gratificaçao pela sujeiçao ao Regime 
Especial de Trabalho Policial da Guarda Civil Metropolitana. 
- Lei no 12.927/1999 - Dispoe sobre o reenquadramento de cargos e funçoes que especifica, 
da Guarda Municipal de Cemiterios do Serviço Funerario do Municipio. 
Lei 11.658/1994 - Altera o art. 13 da Lei no 10.272/1987, ja alterado pelo art. 2 0  desta Lei. 
(ver documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Legislação explicativa: 

Notas complem.: 

Alterações: 
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O funcion rio 

o- 
Mari 	 eira 

Técnico Ad 	tivo•RF 1(1.940 

• :.LEI N9 .10.710 ,DE 21 DE 	bommtco • 	DE 1980 

: 	Dá nova .redação aos artigos-12 e 13 .da 
•,Vel n9.10:272, de-6de abril. .de 1987,• e. dá 
...outras . prOvidáncias... - • 

• . • .. • ' 	 • 
:JANTO DA SILVA•QUADROS;.Frefeito do MuniélPid de São'PaU 
:10; tisnando das atribuições ,que lhe são conferidas . por 

• •• 	• 
'Faz Beber gize aCiimara Municipal, em sessão de 7 de..de-
-zembro de:1988,:decretou e eu prOmulgó a seguinte lei:. . 	. 

• 
• Art. 19.-0 artigo 1201 Lei n9 10.272,. 

:de 6 	abril:deK1987,paesa a vigorar bom a -seguinte 
~tição: 	 • - • 

• -• 

.:"Akt.' 12.- Fica instituldo aRegimeEs• 
pecial de Trabalho ()cilicia' da Guarda Civil Metropolita-
na, correspondente 7i : Prestação'de, no Minimo, 40 -horas 
.semanais de trabalho, • caracterizado pelo cumprimento .  
'de horário irregular, sujeito a plantées•noturnoseoutros 
similares, na forma a ser estabelecida em regulamento, 
observadas•sempee as.cáracteAsticas, peculiaridades e 
necessidades do serviço.° 

Art. 29 - O artigo 13 e parágrafo fanico 
da Lei p1 10.272, de 6 'de abril de 1987; passam a vig0 
rar com a-segUlDte redação: 

"Art. 13• --Pela sujeição ao regime 	a 
que se refere o artigo anterior, os ocupantes de cargos 
Ou.  funções do Quadro da Guarda Civil Metropolitana pode 
rão receber uma gratificação de até 1001 (cem por cen-• 
to) calculada sobre o padrão de vencimento em que esti 
verem enquadrados, a ser estabelecida e concedida,-a crI 
tarjo do Prefeito, através de decreto. 

Parágrafo único - A gratificação de que 
trata este artigo incorpora-se aos vencimentos para to-
dos os efeitos legais e e inacumulAvel.com  qualqueroutra 
vantagem decorrente de jornada ou regime especial de tra 
belho." 

Art. 39 - - Os servidores que na data das 
'ta lei estiverem incluídos no regime 0-40 poderão 4no pra 
zo'de.90 .(noventa) -dias, a contar da - sua publiceçao,opteè 
pela gratificação de que trata o artigo 13 da Lei . n9 
10.272, de 6 de abril de:1987, com a redação conferida 
pelo artigo anterior desta 1e14  renunciando, mesta hipõ 
tese, A percepção e incorporaçao ao acréscimo de 33% em 
seus vencimentos, resultante do referido regime de traba 
lho. 
• .§ 19 .  Para os servidores que se encon 
trarem afastados por motivo de licença, fériascu outros, 
o prazo consignado no "caput" -deste artigo começará 	a 
contar do término do respectivo afastamento. 

' § 29 - os servidores sue não se manifeá 
tarem no prazo estabelecido permanecerao, obrigatoriamen 
te; no regime 0-40, ficando-lhes assegurada a percepção 
e'incorporação do acréscimo salarial instituído pelo ar-
tigo 17 da Lei n9 8.807, de 26 de outubro-de 1978, veda-
da sua inclusão no Regime Especial de Trabalho Policial 
da Guarda Civil Metropolitana - RETP.. 

Art. 49 - As despesas decorrentes 	da 
execução .deste lei correrão por conta das dotações orça 
mentirias prõprias, suplementadas se necessário.' 

. 'Art. 59 - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em .  CO 
trario. 

PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos. 21 de pezentwo 
de 1988, 4359 da fundação de São Paulo. 
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO LEMBO,' Secretário dos.  NegOcios Jurídicos 
•WALTER PEDRO BODINI L  Secretário das Finanças 
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretário Municipal da 
Administração • 
LUIZ FARO, Secretário Municipal de Defesa Social 
-RUBENS DERVILLE DE OLIVEIRA ALLEGRETTI, Secretário dos 
NegOcios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de 

Dezembro .de 1988. 
ERNESTO AUGUSTO LOPES FILHO, Secretário do Governo Muni-
cipal 
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1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Legislação explicativa: 

LEI No 11.658 27/10/1994 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Da nova redaçao ao artigo 13 da Lei no 10.272, de 6 de abril de 1987, ja alterado pelo artigo 
20  da Lei no 10.718, de 21 de dezembro de 1988. 
Projeto de Lei No 682/1993 (ver documento) 
EXECUTIVO; Paulo Maluf 

Lei no 10.272/1987 - Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano; estabelece escala de 
vencimentos propria. (ver documento) 
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• 

LÈI1,N9 11,658 	, DE 27 DE OUTUBRO 	DE 1994 

Dá 'nova redação ao artigó 13 • da Lei n9 
10.272, de é.de abril de 1987, jA altera-
.do  pelo artigo 29 da Lei n9 10.70.8, 'd& 21 
de dezembro de. 1988. 

PAULO'MAUP, Prefeito do MuniCipio de ..São Pauli', usando 
.das atribuições que lhe são conferidas-por 

. Paz Saber que - a amara MuniciPal, em-sessão de 20 de outu 
bro Uefr1994, decretou eeu promulgo-a Seguinte lei: 

Art. 19 - O artigo - 13 da. Lei n9 10.272, 
de 6Lde'abriLde 1987¡ com a redação .  conferida pela Lei 
n9:10:118, de 21:da:dezembro de 1988,' passa a vigorar. 
cdra' a seguinte redação: 

- "Art. 13 Pela sujeiçãó ao regimera que 
1 se' ,retere.0 artigo.anterior,. oamcupantes .de cargos •ou 
f.WiçÕes- do Quadro : . da Guarda. Civil Metropolitana poderão' 
'redeberUma gratificação, de 'até .  140% (cento e quaren-
ta 'áDor tentoalculada Sobre O.padrão 'de .vencimentos 
emf-qúe eatiyerem:enquadradosia ser estabelecida e.conce .  
didaritérío do,Prefeito, através de decreto. 

' - Parágrafo ,A4ratificação de que 
trataeste.artigo incorpora-se aos vencimentos•para to-
dos .os efeitos legais e é.inacumulável com qualquer ou-
tra vantagem decorrente de jornada ou regime especial de 
trabalho" 

Art. 29 - As despesas coma execução des 
ta lei'correrãopor• conta' das dotações orçamentárias . peci 

. prias,'sUplementadas se necessário. 

Art. 39 - Esta lei entrará em vigor na da . 
ta.tlesua publicação, revogadas as disposições em contra" 
rio. 

• • 
PRÉ.FEITURA WYMUNICIPIO DE.SÃO PAULO, aos -27 de - -outubro 
:deA994, 4419.  da fundação de São Paulo. 
PAULOMALUF,. PREFEITO. 	• 
JOSt.ALTIN0 MACHADO, Secretário dos Negócios Juridicos 
CEÈSOAMBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário dàsFinanças 
MAàIA'HELENA GARCIA. PALLARES ZOCKUN, Secretária Municipal 

- da Administração' 	 • 
-Publidada na - Secretaria do Governo Municipal, em '27 de 
outubro de.  1994. 

EDEVALDÓ ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 12824 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 12.824 07/04/1999 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera a redaçao do art. 1 0  da Lei no 10.115, de 15 de setembro de 1986, modificada pelo 

art. 40 da Lei no 11.426, de 18 outubro de 1993. 
Projeto: Projeto de Lei No 662/1997 (ver documento) 

Autor(es): Salim Curiati 

Legislação explicativa: Lei no 10.115/1986 - Cria a Guarda Civil Metropolitana. (ver documento) 
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Altera a redação do art. 1 0  da Lei no 10.115, de 15 de 
modificada pelo art. 40 da Lei no 11.426, de 18 de outubro de 1993. 

LEI No 12.824, 07 DE ABRIL DE 1999 
(Projeto de Lei no 662/97, do Vereador Salim Curiati - PPB) 

M ri J 
Técnico Arsmi. 

setembro de 

Fuo..lhÊ,  no_ o  p.a _____do 

	  O fun ionã o 

• ve ra 
, o-RF 10.940 

• 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de março de 1999, decretou e 
eu promulgo a seguinte lei: 
Art. lo - O "caput" do artigo lo da Lei no 10.115, de 15 de setembro de 1986, 
modificado pelo art. 40 da Lei no 11.426, de 18 de outubro de 1993, passa a 
vigorar com as seguinte redação: 
"Art. 1 0  - Fica criada, junto à Secretaria do Governo Municipal - SGM, a Guarda 
Civil Metropolitana, corporação uniformizada e armada, à qual caberá a proteção e 
a vigilância dos bens, serviços e instalações municipais e a colaboração na 
segurança 
pública, na forma da lei." 
Art. 20  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 1999, 446 0  da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças 
RENATO TUMA, Secretário Municipal da Administração 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 1999. 
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretaria do Governo Municipal 
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Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 13.396 26/07/2002 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Cria a Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, e da outras providencias. 

Projeto de Lei No 124/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Decreto no 42.663/2002 - Regulamenta o art. 13 desta Lei, o qual cria o Conselho 
Interdisciplinar Consultivo.; (ver documento) 
Decreto no 42.664/2002 - Regulamenta o art. 16 desta Lei, o qual cria a Coordenadoria Geral 
do Programa das Comissoes Civis Comunitarias.; (ver documento) 
Decreto no 43.105/2003 - Regulamenta a alinea "b" do inciso II do art. 3 0  desta Lei, 
definindo as incumbencias da Divisao Tecnica de Saude, da Coordenadoria-Geral de 
Administraçao e Finanças. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei 14.879/2009 - Revoga os incisos IV, V e XI do art. 2 0; a alínea "d" do inciso I e os incisos 
VI e VII do art. 3 0 ; e os arts. 13, 16, 19 e 25 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.365/2011 - Revoga o art. 28 desta Lei. (ver documento) 
- Lei no 13.768/2004 - Art. 44 - Os atuais cargos em comissao de Inspetor Chefe Regional, 
Inspetor Chefe de Agrupamento e Inspetor Chefe Superintendente, ficam mantidos no Quadro 
da Guarda Civil Metropolitana, com as quantidades, denominaçoes, referencias de vencimento 
e formas de provimento, na conformidade do Anexo Unico, Tabela "B", desta Lei. 
- Decreto no 45.798/2005 - Dispõe sobre a organização administrativa das atividades de 
segurança urbana na Secretaria do Governo Municipal, conforme previsto no Decreto no 
45.683/2005. 
- Decreto no 50.388/2009 - Reorganiza a Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em 
cumprimento ao disposto no art. 28 da Lei no 14.879/2009. 
- Decreto no 50.945/2009 - Dispõe sobre a organização do Centro de Formação em 
Segurança Urbana - CFSU, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 

Lei 13.866/2004 - Art. 16 - Cria cargos de Inspetor Chefe Superintendente e Inspetor Chefe 
Regional, passando a integrar a coluna situação nova do anexo unico, tabela "b", a que se 
refere o art. 22 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.879/2009 - Art. 22 - Altera o inciso VI do art. 2 0 ; Art. 25 - Altera o Anexo Único, 
Tabela "A", todos desta Lei. (ver documento) 
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Art. 5° - Compete ao Secretário Municipal de Segurança Ur- 	3 5 
São Paulo; 	

;4â.Li ikroc. 

- coordenar a politica de segurança urbana do Munitípi 

O itla bana: 

	

- (VETADO) 	

on rio 
II - estabelecer ações, celebrar parcerias e convângis,i—noU  
termos do inciso VII do artigo 2* desta lei; 	 Ma 1 JS 

- indicar o Corregedor Geral da Guarita Civil Metropoli- 

delegai. competências, quando considerar pecessáriTo;écnico Adm 

v - indicar o Comandante da Guarda Civil Metropolitana; 

tana; 
VII- indicar o Coordenador Geral do Centro de Formação an 
Segurança Urbana. 
Art. 6'- No que se refere exclusivamente a infrações envol-
vendo servidores do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana, fica atribuida ao Secretário Municipal de Segu-
rança Urbana competência para: 
I - determinar a instauração: 
a) das zindiancia em geral; 

ba) tdorio "; ‘?"dimen" es

especiais de eeenerestágio

eetág Pm- 
bo 
c) dos inquéritos administrativos; 
II - aplicar suspensão preventiva; 
III - decidir, por despacho, os processos de inquérito adminis-
trativo, nos casos de: 
a) absolvição; 
b) repreensão ou suspensão resultantes de desclassificação da 
infração onde abrandamento da penalidade; 
c) suspensão ou demissão, nas hipótese* de: 

1. abandono do cargo, caraterizado pela falta ao trabalho por 
mais de 30 (trinta) dias consecutivos; 
2. faltas ao serviço, sem justa causa, por mais de 60 (sessenta) 
dias interpolados durante o ano; 	. 
3. ineficiência no serviço, nos termos da legislação especifica; 
IV - decidir u sindicâncias; 
V - decidir os procedimentos especiais de exoneração em es-
tágio probatório; 	. 
VI - deliberar sobre a remoção temporária de servidor inte-
grante do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo-
litana. 
§ 1'- A competência estabelecida neste artigo abrange as atri-
buições para decidir os pedidos de reconsideração, apreciar e 

• encaminhar os recursos e os pedidos de revisão de inquérito à 
Prefeita. 
§ 2'- O Secretário Municipal de Segurança Urbana poderá de-
legar ao Corregedor Geral as competências previstas no inciso I, 
afinas "a" e "b", e no inciso W, ambos do "apue' deste artigo. 

Art. - A Conegedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana 
compete: . 
I - apurar as infrações disciplinares atribuídas aos servidores 
integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Me-
tropolitana; 

- realizar visitas de inspeção e correições extraordinárias em 
qualquer unidade da Guarda Civil Metropolitana; 
III - apreciar as representações que lhe forem dirigidas relati-
vamente à atuação irregular de servidores integrantes do 
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana; 
IV - promover investigação'sobre o comportamento ético, so-
cial e funcional dos candidatos a cargos na Guarda Civil Me-
tropolitana, bem corno dos ocupantes desses cargos em estágio 
probatório e dos indicados para o exercicio de chefiai, obser-
vadas as normas legais e regulamentares aplicáveis. 
Art. 8'- Ao Corregedor Geral da Guarda Civil Metropolitana 
compele, basicamente: 
I - assistir o Secretário Municipal de Segurança Urbana nos as-
suntos disciplinares; 

- manifestar-se sobre assuntos de natureza disciplinar que 
devam ser submetidos à apreciação do Secretário Municipal de 
Segurança Urbana, bem como indicar a composição das Co-
missões Processaras; 
III - dirigir, planejar, coordenar e supervisionar as atividades, 
assim como distribuir os serviços da Corregedoria Geral da 
Guarda; 

• 

eira 
eve-RF 10.940 

LEI PP 13396, DE 24 DE JULHO DE 2002 

(Projeto de Lel . 124102, do Escala) 	 • 
Cria a Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana - SMSU. e da outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Cintara Municipal, em sessão de 17 de julho de 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Ast - Fica criada • Secretaria Municipal de Segurança Ur-

bana - SMSU. 
Parágrafo único - Entende-se por segurança urbana a atuação 
dos órgãos públicos municipais de forma articulada, priori-
zando nas politica públicas urbanas a prevenção à violência. 
Art. 2'- À Secretaria Municipal de Segurança Urbana in-

cumbe: 
I - estabelecer as politiats, diretrizes e programas de segurança 
urbana no Município de São Paulo; 
II- executar, através de seus órgãos, as politicas públicas de 
interesse da pasta, coordenando e gerenciando a integração 
com as políticas sociais do Município que, direta ou indireta-
mente, interfiram nos assuntos de segurança urbana da cidade; 
III - estabelecer relação com os órgãos de segurança estaduais 
e federais, visando ação integrada no Município de São Paulo, 
inclusive com planejamento e integração das comunicações; 
IV - coordenar as atividades da Assistência Militar do Gabi-

nete da Prefeita; 
V - estabelecer, em conjunto com a Secretaria Municipal de 
Transportes, mediante convénio firmado com os órgãos de se-
gurança estadual, as diretrizes, o gerenciamento e as priori-
dades de policiamento, controle e fiscalização do trãnsito; 
VI - propor prioridades nas ações de policiamento investiga-
tive, preventivo e ostensivo realizadas pelos órgãos de segu-
rança pública que atuam no Município de São Paulo, por meio 
de intercâmbio permanente de informações e gaenciamento; 
VII - estabelecer ações, convênios e parcerias, quando neces-
sário, com as entidades nacionais ou estrangeiras que exerçam 
atividades destinadas a estudos e pesquisa de interesse da se-

gurança urbana; 
VIII- contribuitpara a prevenção cadiminuição da violência 
e da criminalidade, promovendo a mediação de conflitos e o 

respeito aos direitos fundamentais dos cidadãos; 
IX - valer-se de dados estatlaticos das polícias estaduais para o 
estabelecimento de prioridades das ações de segurança Urbana 

municipal; 
X - implantar postos fixos da Guarda Civil Metropolitana em 
pontos estratégicos de acordo com o interesse da segurança ur-

bana; 
XI- planejar, fixar diretrizes, coordenar e executar a fiscali-
zação e o policiamento de trânsito de competência do Muni-

cípio, nos termos da legislação em vigor, 
XII - promover parcerias com instituições voltadas às áreas de 
serviço social e psicologia visando trabalho com a Guarda 
Civil Metropolitana em seus postos fixos, buscando soluções 
de pequenos conflitos sociais que, por sua natureza, possam 
dar origem à violência e criminalidade; 
XIII - receber através de serviço disque-denúncia denúncias de 
vandalismo praticado contra os equipamentos públicos muni-

cipais. 
Au. 3' - A Secretaria Municipal de Segurança Urbana tem a 

seguinte estrutura básica: 
I - Gabinete do Secretário, com: 
a) Chefia de Gabinete; 
6) Assessoria Jurídica; 

c) Assessoria Técnica; 

d) Assessoria Técnica de Projetos Especiais; 

e) Assessoria de Imprensa e Comunicação. 

11 - Coordetutdoria Geral de Administração e Finanças, com: 
a) Divisão Técnica de Recursos Humanos; 
b) Divisão Técnica de Sandç .  
c) Divisão Técnica de Administração Geral; . 

d) Divisão Técnica de Orçamento e Finanças; 
e) Divisão Técnica de Acompanhamento da Execução Orça-
mentária; 
f) Divisão Técnica de Suprimentox 
III - Guarda Civil Metropolitana; 
IV - Centro de Formação em Segurança Urbana; 
V - Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana, com: 

a) Divisão Técnica de Prevenção, Correições e Informações 
Funcionais Disciplinares; 
b) Divisão Técnica de Sindicâncias Administrativas; 
c) Divisão Técnica de Processos Administrativos Discipli- 

VI - Conselho Interdisciplinar Consultivo; 
VII- Coordenadoria Geral do Programa das Comissões Civis 
Comunitárias. 
Art. 4'- Fica transferia paras Secretaria Municipal de Segu-
rança Urbana a Guarda Civil Metropolitana, criada pela Lei e 
10.115, de 15 de setembro de 1986, com seus recursos hu-
manos, patrimoniais, orçamentários e veículos administrativos 
e operacionais de policiamento, inclusive os recursos que, per-
tinentes ao referido órgão, estão aluados nas dotações do Ga-
binete da Secretaria do Governo Municipal - SOM. 
Parágrafo único - A Guarda Civil Metropolitana, subordinada 
à Secretaria Municipal de Segurança Urbana, é o principal 
órgão de execução da política municipal de segurança urbana. 

IV - apreciar e encaminhar as representações que lhe forem di-
rigidas relativamente à atuação irregular de servidores inte-
grantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo-
litana, bem como propor ao Secretário Municipal de Segu-
rança Urbana a instauração de sindicâncias administrativas e 
de procedimentos disciplinares, para a apuração de infrações 
administrativas atribuídas aos referidos servidores; 
V - avocar, excepcional e fundamentadamente, processos ad-
ministrativos disciplinares e &indiciai= administrativas ins-
tauradas para a apuração de infrações administrativas =ri-
baldas a servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana; 
VI- responder as consultas formuladas pelos órgãos da Admi-
nistração Pública sobre assuntos de sua competência, 
VII- determinar a realização de correições extraordinárias nas 
Unidades da Guarda Civil Metropolitana, remetendo, sempre, 

relatório reservado ao Comandante da Guarda; 
VIII- remeter ao romandante da Guarda relatório circunstan-

ciado sobre a atuação pessoal e funcional dos servidores inte-
grantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo-
litana em estágio probatório, propondo, se for o caso, a instau-
ração de procedimento especial, observada a legislação perti-

nente; 



IX - submeter ao Comandante da Guarda Civil Metropolitana 
relatório circunstanciado e conclusivo sobre a atuação pessoal 
e funcional de servidor integrante do Quadro dos Profissionais 
da Guarda Civil Metropolitana indicado para o exercício:, de 
chefias e encarregaturas, observada a legislação aplicável; 
X - praticar todo e qualquer ato ou exercer quaisquer das atri-

buições e competências das unidades ou dos servidores subor-
dinados; 

XI - exercer as competências previstas para os dirigentes, ine-
rentes aos sistemas de administração, no âmbito da Unidade de 
Despesa - Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana; 
XII - proceder, pessoalmente, is correições nas Divisões que 
II e do subordinadas; 

XIII - aplicar penalidades, na forma prevista em lei; 

XIV -julgar os recantos de classificação ou reclassificação de 
comportamento dos servidores integrantes do Quadro dos Pro-
fissionais da Guarda Civil Metropolitana; 
XV - (VETADO) 

Art. 9' - Ao Corregedor Adjunto da Conegedoria Geral da 
Guarda Civil Metropolitana compete: 

I - exercer as atividades que lhe forem atribuídas pelo Corre-
gedor Geral da Guarda Civil Metropolitana; • 

II - distribuir os serviços de assistência da Corregedoria Geral 
da Guarda Civil Metropolitana às demais chefias que a inte-
gmrem; 

III - coordenar as atividades dos servidores da Conegedoria 
Geral da Guarda Civil Metropolitana no exerckio de chefias e 
encarregaturas; 

IV - substituir o Corregedor Geral de Guarda Civil Metropoli-
tana, em suas ausências ou impedimentos legais. 

MI. 10 - A Divisão Técnica de Prevenção, Correições e Infor-
mações Funcionais Disciplinares tem as seguintes atribuições: 
1 - colher informações de interesse da Administração sobre 
servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana; . 

II - colhei informações sobre servidores integrantes do Quadro 
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana em estágio 
probatório, opinando em cada moo concreto, inclinara quanto 
à manutenção ou não do respectivo vínculo funcional; 
III - matar informações is autoridades competentes sobre a 
esisnincia de condições permissivas ou impeditivo ao exer-
cicio de chefia e encarregatura de servidora integrantes do 
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana; 

IV - registrar as decisões proteladas em autos de sindicâncias e 
de processos disciplinares, bem como de inquéritos policiais e 
de ações penais pertinentes; 
V - coligir, manter atualizado e controlar um banco de dados 
sobre a vida funcional dos servidores integrantes do Quadro 
dos Profissionais' da Guarda Civil Metropolitana, procedendo à 
classificação e à redassifitação de seu compodamento, obser-
vados caprum previstos em lei específica. 
MI II • •X Divido Técnica de Sindicâncias Administrativas 
tem por atribuições: 

I - processar, por meio de suas Comissões Processantes Per-
manentes, as sindicâncias relativas a infrações administrativas 
atribuidas a servidores integrantes do Quadro dos Profissionais 
da Guarda Civil Metropolitana; 

- coordenar e supervisionar os serviços de suas Comissões 
Processantes Permanentes. 

§ - Ficam criadas, na Divisão Técnica de Sindicâncias Ad-
ministrativas, 3 (três) Comissões Processardes Permanentes, 
bem como 1 (um) Cartório para atendimento de serviços de 
natureza procedimental, realização de diligências e intimações. 
§ - A presidência das Comissões Processantes Permanentes 
da Divisão Técnica de Sindicâncias Administrativas será exer-
cida por Inspetor da Guarda Civil Metropolitana bacharel em 
direito. • 
Art. 12- A Divisão Técnica de Processos Administrativos Dis-
ciplinares tem por atribuições: 
I - processar, por meio de suas Comissões Processantes Per-
manentes, os processos 'administrativos disciplinares, mencio-
nados nas alíneas "b" e "c" do inciso Ido artigo 6 desta lei, 
referentes a infrações administrativas disciplinares atribuídas a 
servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana; 
lI - coordenar e supervisionar os serviços de suas Comissões 
Processantes Pcnuanentes. 

§ 1'- Ficam criadas, na Divisão Técnica de PrOCals08 Admi- 
nistrativos Disciplinares, 4 (quatro) Comissões Processardes 
Permanentes, bem como 1 (urn)•Cartório para atendimento de 
serviços de natureza procedimental, realização de diligências e 
intimações. 
*2'- A presidência das Comissões Processantes Permanentes .  
da Divisão Técnica de Processos Administrativos Discipli-
nares será exercida por Inspetor da Guarda Civil Metropoli-
tana bacharel em direito. 

Art. 13 - O Conselho Interdisciplinar Consultivo atuará como 
órgão de aconselhamento da Secretaria Municipal de Segu-
rança Urbana, cabendo-lhe propor diretrizes e programas da 
politica de segurança urbana no Municipio de São Paulo. • 
§ I' - O Conselho Interdisciplinar Consultivo presidido peio 
Secretário Municipal de Segurança Urbana será composto por 
representantes de Secretarias Municipais, pelo Comandante da 
Guarda Civil Metropolitana e convidados dos órgãos de segu-
rança estaduais e federais e da sociedade civil. 

§ - As funções exercidas pelos membros do Conselho Inter-
disciplinar Consultivo não serão remuneradas, sendo, porém, 
consideradas serviço público relevante. 

Folha n° 	Li 	do 9 -oc. 
Art. 14 - À Coordenadoria Geral de Aodministraçãon Fi4 .n22 .de„PiWet2,0 
incumbe: 	 O funcionar o 

- planejar, elaborar e executar programas de treinamento 
desenvolvimento de pessoal; 
II - promover a atualização permanente das informasões•g a,2 
quadro funcional da Secretaria, em consonância colori-ft:49 	

m tr 
 

lição pertinente; 
IU - controlar a ~ilação de processos e expedientes; 
IV - elaborar a proposta ~mediria da Secretaria; 
V - assegurar o apoio administrativo, incluindo suprimenios, 
transportes e demais serviços necessários ao desempenho de 
todos os órgãos da Secretaria; 
VI - executar e controlar os procedimentos financeiros e contá-
beis. 
Art. 15 - O Centro de Formação em Segurança Urbana comi-
litui-se na ampliação do Departamento de Ensino e Pesquisa 
da Guarda Civil Metropolitana e tem a finalidade de formar, 
capacitar e promover o aprirhoramento dos integrantes do 
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, bem 
como dos servidores municipais que atuam em instituições e 
programas relacionados à segurança urbana, tendo corno prin-
cípio que a função da Guarda Civil Metropolitana é preven-
tiva, comunitária e de promoção dos direitos humanos funda-
mentais. 
Parágrafo único - O Centro de Formação em Segurança Ur-
bana contará em seu quadro diretivo com pelo MIM um Ins-

petor da Guarda Civil Metropolitana, podador de diploma de 
nivel superior. 
Art. 16- A Coordenadoria Geral do Programa das Comissões 
Civis Comunitárias instituirá Comissões Civis Comunitárias 
de Segurança Urbana em cada região administrativa do Muni-
cípio de Sio Paulo. 
Parágrafo único - At Comissões Civis Comunitárias de Segu-
rança Urbana constituir-se-ão em: 
I - referências locais permanentes da política interdisciplinar 
da segurança urbana; 
II- instancias descentralizadas de planejamento e gestão da 
politica de segurança urbana, para discussão de soluções e pro-
jetos locais voltados à melhoria das condições de segurança 
urbana nas comunidades; 
111 - foram permanente de articula* e participação comuni-
tária, para o•estabelecimento das prioridades de segurança nas 
escolas, parques, centros esportivos e demais equipamentos 
públicos municipais. ' 
Ari- 17- À Assessoria Jurídica compete assessorar o Secre-
tário, a Conegedoria Geral e os demais órgãos que integram a 
Secretaria, nos assuntos jurídicos, emitindo pareceres, opi-
nando sobre projetos de lei e decretos e cumprindo outras ta-
refas afins.. 
Art. 18- À Assessoria Técnica cabe assessorar o Secretário e 
os demais órgãos que compõem a Secretaria, nos assuntos de 
natureza administrativa, bem como desenvolver estudos e ati-
vidades relacionados à área da segurança urbana. 
Art. 19 - À Assessoria Técnica de Prcjetos Especiais compete 
o planejamento estratégico, o acompanhamento e a adoção de 
programas de saúde dos integrantes do Quadro doe Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana e o desenvolvimento de 
estudos e atividades visando à aplicação de tecnologia de in-
formação e à modernização das unidades da Corporação. 
Art. 20 - À Assessoria de Imprensa e Comunicação cabe 
prestar apoio especializado ao Secretário, à Corregedoria e aos 
demais órgãos da Pasta, bem como garantir a administração 
das comunicações institucionais da Secretaria. 
Art. 21- As sindicâncias, inquéritos administrativos e procedi-
mentos especiais de exoneração em estágio probatório, em trâ-
mite no Departamento de Procedimentos Disciplinares - 
PROCED ou em outros órgãos municipais, que estejam em 
fase de instrução e tenham por objeto a investigação da con-
duta de servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana, serão enviados, na forma previna 
em decreto, à Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropoli-
tana, para prosseguimento perante as Divisões Técnicas de 
Sindicâncias Administrativas e de Processos Administrativos 
Disciplinares, respectivamente. 
Parágrafo único - Os pedidos de reconsideração, recuam e re-
visões de inquérito administrativo, em trâmite no Departa-
mento de Procedimentos Disciplinares PROCED ou em ou-
tros órgãos municipais, relacionados a infrações disciplinares 
atribuídas a servidores do quadro mencionado no "caput" 
deste artigo e que se encontrem em fase de instrução, serão en- 

viados i Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana, 
pare prosseguimento, na forma prevista em decreto.. 
Art. 22- Os cargos de provimento em comissão da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana são os constantes do Anexo 
Único, Tabelas "A" e "H", integrante desta lei, observadas as 
seguintes normas: 

I - criados, os que constam na coluna "Situação Nova", sem 
correspondência na coluna "Situação Atual"; 
II - mantidos, com as alterações ocorridas, os que constam nas 
duas situações. 

Art. 23- Ficam instituídas as Referências "CG" e "CA" com 
os valores correspondentes àqueles atribuídos às Referências 
DAS-I4 e DAS-I3, respectivamente, passando as mesmas a 
integrar o Anexo II, Tabela "A" - Cargos de provimento em 
comissão, a que se refere o artigo da Lei if 11.511, de 19 de 
abril de 1994, e legislação subseqüente. 

Parágrafo único - Aplicam-se aos cargos de Corregedor Geral 
e Corregedor Adjunto, constantes do Anexo Único, Tabela 
"A", integrante desta lei, as Referências "CG" e "CA", aesPec• 
tivamente. 
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Art. 24 - Para atender às despesas decorrentes desta lei no pre-
sente exercício, fica o Executivo autorizado, nos termos do ar-
tigo 42 da Lei Federal n°4.320, de 17 de março de 1964, a 
abrir créditos adicionais especiais, até o valor de RS 
3.553.391,00 (três milhões, quinhentos e cinqüenta e três mil e 

• trezentos e noventa e um reais). 
§ l• - O decreto que abrir os créditos adicionais de que trata o 
"caput" deste artigo indicará, nos termos do artigo 43 da Lei 
Federal n°4320, de 17 de março de 1964, os recursos disponí-
veis para acorrer às despesas. 
§ - Nos exercicios subseqüentes, as despesas com a exe- 
cução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 

próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 25 - O Executivo regulamentará esta lei, no que concerne 
à composição e funcionamento do Conselho luterdisciplinar 
Consultivo e da Coordenadoria Geral do Programa das Comis-
sões Civis Comunitárias, no prazo de 90 (noventa) dias, con-
tados da data de sua publicação. 
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS • 
Art. 26 - O Executivo apresentará em até 180 (cento e oitenta) 
dias, contados da data da publicação desta lei, projeto de lei 
propondo estabelecimento do plano de cargos e carreira para o 
Quadro de Profissionais da Guarda Civil Metropolitana. 
Art. 27 - O Executivo editará, no prazo de até 180 (cento e oi-
tenta) dias, contados da data de publicação desta lei, decreto 
reestruturando a Guarda Civil Metropolitana. 
Art. 28 - O cargo de Comandante da Guarda Civil Metropoli-
tana será de livre provimento em comissão pela Prefeita dentre 
portadores de diploma de nivel superior, enquanto não esti-
verem efetivamente providos os cargos de Inspetor Chefe Su-
perintendente, conforme dispuser o plano de cargos e carreira 
a que se refere o artigo 26. 
Art. 29 - Esta lei entrará em vigor na datado sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de 
julho de 2002,449° da fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFLLIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo 
de Secretária dos Negócios Jurídicos • • 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de julho 
de 2002.: 	 • • 
UBIRÁTAN DE PAULA SANTOS, Reipondendo pelo Cargo 
de Secretário do Governo Municipal 

Anexo (Mima que se refereo artigo 22 da Lei a 13.396, DE 26 DE JULHO DE 2002 

Cargos de provbeente em cendealle da Secretaria Manidpal de Segurança Urbana 

Tabela A 

..... 

 
•. 

	
SITUAÇÃO ATUAL . 	• siTuAQAo DovA 

DENOMINAÇÃO Do 
CARGO/LOTAÇÃO 

REF. QTIDIL PARTE 
TAB, 

FORMA DE 
PROVIMENTO 

DENOMINAÇÃO Do 
CARGO/LOTAÇÃO 

REF. QTDE PARTE 
TAL 

FORMA DE 
PROVIMENTO 

. 

• . 

Secretário Municipal 
- Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

SM 

• 

1 PP-I 

' 

Livre provimento em 
cambia° pelo Peefdlo 

• 

• • 
Chefe de Gabinete 
- Gabinete do Secretario 

DAS-15 I PP-I Livre movimento em 
cofiando pelo Prefeito 

Comandante de Churda 
civil de São Paulo • 
- Guarda Civil Metropor 
tame, da Secretaria do 
Governo Municipal 

. 

"DAS-15 I PP-1 Livre provimento em 
comina° pelo Prefeito 

1--- 

Comandante da Guarda 
Civil Metropolitana 
- Guarda Civil Metrepo- 
litana, da Secretaria Ma- 
nicipal de Segurança 
Urbana 	• 

DAS-15 I 

. 

PP-I Livre provimento em 
condado pelo Prefeito, • 
dentre portadores de di-
;doma de nível superior 

,. 

• 

• 

. 

Chefe de Amessoria ?lie- 
nica 
- Assumia Técnica (1) 
- Assessoria Técnica de 
Projetos Especiais (I) 
- Assessoria de Imprensa 
e Comunicaçao ( I) 
- Gabinete do Secretário 

DAS-14 3 

- 

PP-I Livre provimento em 
comissio pelo Prefeito, 
dentre podadores de dl-
plana de uivei superior 

. 

• 

• 

Chefe de ANSENSOfill Jud- 
dica 
- Assessoria Jurídica, do 
Gabinete do Secretário 

• 

DAS-14 I PP-1 Livre provimento em 
conibslo pelo Prefeito, 
dentre portadores do di-
pluma de Ciencien Atridi-
ces e Sociais 
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Subcornandante da Guar- 

- Guarda Civil Metropo- 
litana 

DAS-I4 
da Civil Metropolitana  

1 PU ft 

TA.- 

' Livrelpro 	em 

Ma ia Jo er-  e 
•Ir.n oriml 	rn 	- 

' 

. 	. 	• 
. 	. O 

Coordenador Geral 
- Coordenadoria Geral de 
Adminiseação e Finanças 
(1) 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana (1) 

DAS-14 2 PP-1 Livre prov 	lo em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre podadores de di- 
pkma de nível superior 

- 
• 

Coordenador Geral 
• Coordenadork Geral do 
Programa das Comissões 
Civis Comunitárias 

DAS-14 1 PP-I 

• 

Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

• 
Corregedor Geral 
- Corregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropoli- 
taria 

CO 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de di-
planta de Ciências Juridi-
cas e Sociais 

. Corregedor Adjunto 
- Corregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropoli- 
tana 

CA 1 PP-1 Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de di-
pluma de Ciências Jurkli-
cas e Sociais 

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 10 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

Assessor Técnico 
• Gabinete do Secretário 

. 

DAS-I2 5 PP-1 Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de di-
ploma de uivei superior 

• 
. 

. 
Diretor de Divisão Técni- 
ca 
- Divisão Técnica de 
Prevenção, Correições e 

DAS-I2 1 PP-I 

• 

Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de di-
ploma de Ciências lutidi- 

F 10.940 

- 

— Informações Funcionais 
Disciplinares (1) 
- Divisão Técnica de 
$indiclincias Administra.. 
tivas (I) 
- Divisão Técnica de Pro-
cessos Administrativos 
Disciplinares (1) 
- Corregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropoli-
tana 

cas e Sociais. 

. 

. . 

' 
. 

- 

Diretor de Divido Técni- 
ca 
- Divido Técnica de 
Recursos Humanos (1) 
- Divido Técnica de 
Sande (1) 
- Divido Técnica de 
Administração Geral (1) 
- Divisão Técnica de 	' 
Suprimentos (1) 

- Coordenadoria 
Geral de Administração e 
Finanças 

DAS-1 2 4 

' 

PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de di-
pluma de nível superior 

- 

• 

• . 

• 

Diretor de Divido Técni- 
ca 
- Divisão Técnica de 
Orçamento e Finanças (I) 
- Divido Técnica de 
Acompanhamento da 
Execução Orçamentária 
( 1 ) 
- Coordenadoria Geral de 

Administração e Finanças 

DAS-12 

• 

2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores munici-
pais podadores de diplo-
mede nível superior 

Supervisor Técnico 11 
- Centro de Forrando em 

DAS-L2 3 PP-1 Livre provimento em 
condado pelo Prefeito 
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-. 

. 
.• 
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SupervisoiTécnico II 
_coorden.dbritodiatdor 
Programa das Comissões 
Civis Comunitárias 

DAS-I2 
■ 	. 	, 

,. 5 
- 	• 	• 

TdC 
. 
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M ti . 

IICO Ad 
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• 

• 

• 

. 
. . 

• 

• . 

. 

• 

• 

" 

• 

' 

• 

• 

. 

" 

. 

' 

Assistente Técnico II 
- Gabinete do Secretário 
(10) 
- Conegedoria Geral da 
Guarda Civil Metropoli-
tana (1) 
- Coordenadoria Geral de 
Administração e Finanças 
(2) 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana (I) 

Programa das Comissões 
Civis Comunitárias (1)  
Coordenador 
- Divido Técnica de 
Prevenção, Correições e 
Informação' Funcionais 
Disciplinares (2) 
- Divido Técnica de 
Sindicâncias Administra-
tivas (2) 
- Divido Técnica de 
PrOCCSKI4 Administro i-
vos Disciplinares (2) 

• - Corregedoria Geral 
da Guarda Civil Melro-
polira= 
- Divido Técnica de 

• 

DAS-li 

. 

- 

DAS 10 

• 

- Coordenadotia Geral do  

15 

23 

. 

PP-I 

PP-I 

Livre prcwimento em 
comissão pelo Prefeito 

" . 	. 

Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores minei- 
Piàs 	 * 

, 

. 

• 

. ' 

• 

" 

. 

• 

• 
• 

. 

• 

. 

' 

. 

• 

• 

. 

• 

. 

Recursos Humanos (5) 
- Divido Téatica de 
Saúde ( l) 
- Divido Técnica de 
Administração Geral (2) 
• Divisão Técnica de 
Orçamento e Finanças (2) 
- Divisão Técnica de 
Acompanhamento da 
Execução Orçamentária 
(2) 
- Divisão Técnica de 
Suprimentos (2) 

- Coordenadoria 
Geral de Administração e 
Finanças 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana (3) 
Assistente Técnico I 
- Divido Técnica de 
Prevenção, Correições e 
Informações Funcionais 
Disciplinares (1) 
- Divisão Técnica de 
Sindicâncias Administra-
tivas (1) 
- Divisão Técnica de 
Processos Administrati-
vos Disciplinares (I) 

- Corregedoria Geral 
da Guarda Civil Metro-
politana 
- Divido Técnica de 
Recantos Humanos (2) 
- Divido Técnica de 
Saúde (I) 

, 	. 

DAS-9 

. 	• 

14 

. 

- 

PP-I 

. 

, 

• 

Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores munici-
Pais 

• 

. 

• - 

. 

• — . 

. 

• 

• 

• 

. 

• 

- Divisão Técnica de 
Administração Geral (I) 
- Divisão Técnica de 
Orçamento e Finanças (2) 
- Divido Técnica de 

• Acompanhamento da 
Execução Orçamentária 
(2) 
- Divisão Técnica de 
Suprimentos (I) 

••• Coordenado& 
Geral de Adminiamie e 
Finanças 
- Centro de Fonnação em 
Segurança Urbana (I) . - Coordensdoria Geral do 
Programadas Comissões - 
Civis Conamitárias (1) 
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Tabela B • 
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• SITUAÇÃO ATUAL • SillUAÇÃO NOVA' 
Deeamakeacie 

do Carga / 
tateei* . 

ReC Quantidade  Pane 
Tabele 

Perua de Previ- 
~Cie 

Deneadaeçie 
de CINTO 
Lendo 

Ra. 

• 

• 
Quantidade Parte 

Tabela 
Ferina de Previ- 

MIMO Remem Malhar Tela& Waren 
Os 

Mulher 
• 

. 

Tetet 

Inepelor Chefe 
Sapatas:aderem 

, 
. 

QPG-8 2 

' 

. 

• 
, 

- 	. 

• 
. 

2 

• - 

• 

PP-11 

• 

- 

Livre provimento 
pelo Prefeito, ao- 
do 30% au mini- 
mo, servidores 
ocupantes de car- 
gos do Quadro doa 
Profissionais de 
Guarda Civil Me- 
tropolitana e dentre 
titulara de diplo- 
ma de curso empe- 
dor, ou dentre 
oficieis R. 1 e R 2 
das Forças Arma-
das e Amigares 

lavam Chefe 
SuPeridtudente 
- Gurd°  Civil  
"'IMPAI" 

• 

' 
- 

QP13-11 

. 

, 

2 

• 
• 

• 

2 P1'-1 Livre provi-
mento an CO-
miado pelo 
Prefeito, dentre 
integrantes da 
Carreira da 
Guarda Civil 
Metropolinme, 
portadores de 
rfipluma de nível 
superior, oco-
pautes do Cargo 
de Impudor 

inspetor Chefe 
do Akiffe- 
mento 

Q1'0-7 4 

. 

, 

2 6 

• 

PP-11 

• 

Livre provimento 
pelo Prefeito, 
sendo 50% no 
mínimo, servido- 
res ocupantes de 	. 
cargos do Quadro 
dos Profissionais- 

Inspetor Chefe 
de Agrupa- 
mento 
- Guarda Civil 
Metropolitana 

• 

Q1'G-7 
. 

6 	. 6 PP-I Livre provi-
mento em co-
miado pelo 
Prefeito, dentre 
integrantes da 
carreira da 
Guarda Civil 	' 

• 

- 
• 

da Guinda Civil • 
Metropolitana e 
dentre titulara de 
diploma de curso 
superior, ou dentre 
oficiais RI eR2 
das Força Anca-
dose Auxiliares 

. 

• , 

Metropolitana, 
podadores de 
diploma de nivel 
superior, oca-
panes do Cargo 
de Imperar 

Inspetor Chefe 
Regional 

- 

QP0-6 

• 
• 

49 

• 

' 

21 70 

• 

PP-II Livre provimento 
pelo Prefeito, 
ando SM no 
galar" amido- 

mos do Quadro 
das Profeeakmais 
da Guarda Civil 
Metropolitana e 
dentre titulares de 
diploma de asso 
~criar, ou dentre 
oficiai' RI eR2 
das Forças Anca-
das e Auxiliares 

rei ocupantes de  

inspetor Chefe 
Regional 
- Guarda Civil 
Metropolitana 

QPGÓ 

. 

. 

49 

. 

21 

• 

70 PP-I 

ili
lij

E  
v

[t
o

ke
w

i  

• 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13866 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 13.866 01/07/2004 (ver documento) 

Declarado(a) parcialmente inconstitucional 
Ementa: Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência e cargos de 

provimento em comissão a ela vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio 
ambulante. 

Projeto: Projeto de Lei No 296/2004 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Notas complem.: - Decreto no 47.831/2006 - Dispõe sobre a fiscalização do comércio e da prestação de 
serviços ambulantes na Avenida Paulista, nos termos que especifica. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 115.804-0/3 - O TJ julgou improcedente a demanda 
proposta pelos Sindicato dos Agentes Vistores e Agentes de Apoio Fiscal do Município, que 
teve por objeto os arts. 1 0 , inciso IX e 2 0  ao 16, desta Lei. DOC 20/06/2007 p. 110 c. 2. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 154.743.0/0 - O Tribunal de Justiça julgou 
procedente a ação movida pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado de São Paulo com o 
objetivo de declarar a inconstitucionalidade do inciso I, do art. 1 0  desta Lei. Não houve 
trânsito em julgado, vez que interposto Recurso Extraordinário. DOC 16/05/2009 p. 108 c. 2. 

Alterações: Lei 14.879/2009 - Altera os arts. 1 0  e 12 e acrescenta o art. 6 0 -A a esta Lei. (ver documento) 
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rolha n° 
LEI No 13.866, DE 1 0  DE JULHO DE 2004 	 N° 
(Projeto de Lei no 296/04, do Executivo, aprovado na forma de SubstitOttwo 
Legislativo) 

do proc. 
de ).er _j90 

Mal. J. á-é 	Ira 
Técnico AdmI 	tivo-RF 10.940 

Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência e cargos de 
provimento em comissão a ela vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio 
ambulante. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1 0  de julho de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
DAS ATRIBUIÇÕES DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 
Art. 1 0  A Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, principal órgão de execução da 
política municipal de segurança urbana, de natureza permanente, uniformizada, 
armada, baseada na hierarquia e disciplina, tem as seguintes atribuições: 
I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, o policiamento preventivo e 
comunitário, promovendo a mediação de conflitos e o respeito aos direitos 
fundamentais dos cidadãos; 
II - prevenir e inibir atos que atentem contra os bens, instalações e serviços 
municipais, priorizando a segurança escolar; 
III - realizar atividades preventivas voltadas à segurança de trânsito, nas vias e 
logradouros municipais; 
IV - proteger o patrimônio ecológico, cultural, arquitetônico e ambiental do Município, 
adotando medidas educativas e preventivas; 
V - promover, em parceria com as comissões civis comunitárias, mecanismos de 
interação com a sociedade civil, a fim de identificar soluções para problemas e 
implementar projetos locais voltados à melhoria das condições de segurança nas 
comunidades; 
VI - atuar, em parceria com outros Municípios e órgãos estaduais e da União, com 
vistas à implementação de ações integradas e preventivas; 
VII - atuar, de forma articulada com os órgãos municipais de políticas sociais, visando 
a ações interdisciplinares de segurança no Município, em conformidade com as 
diretrizes e políticas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
VIII - estabelecer integração com os órgãos de poder de polícia administrativa, visando 
a contribuir para a nornnatização e a fiscalização das posturas e ordenamento urbano 
municipal; 
IX - fiscalizar o comércio ambulante nas vias e logradouros públicos; 
X - intervir, gerenciar e mediar conflitos e crises em bens, serviços e instalações 
municipais ou relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo poder público 
municipal. 
DA SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO AMBULANTE E ATIVIDADES 
AFINS, MEDIAÇÃO DE CONFLITOS E GERENCIAMENTO DE CRISES 
Art. 2 0  Fica criada a Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades Afins, Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises, vinculada à Guarda 
Civil Metropolitana, órgão integrante da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
com o objetivo de planejar e coordenar as ações de controle urbano e fiscalização do 
exercício do comércio e prestação de serviços ambulantes, regular e irregular, nas vias 
e logradouros públicos, praticando atos inerentes às atividades de fiscalização, dentre 
as quais a apreensão de mercadorias irregulares, bem como intervir, gerenciar e 
mediar situações de conflitos e crises verificadas em bens, serviços e instalações do 
Município ou relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo Executivo 
Municipal, destinando o efetivo necessário para pronta atuação. 
Art. 3 0  A Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, 
Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem a seguinte estrutura: 
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I - Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins; 
II - Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises. 
Art. 40  A Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, 
Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem as seguintes atribuições: 
I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos superiores; 
II - planejar e coordenar as ações de controle urbano e fiscalização do exercício do 
comércio e prestação de serviços de ambulante, regular e irregular, nas vias e 
logradouros públicos; 
III - intervir, gerenciar e mediar situações de conflitos e crises verificadas em bens, 
serviços e instalações do Município ou relacionadas ao exercício de atividades 
controladas pelo Executivo Municipal; 
IV - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Superintendência, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência 
de qualquer irregularidade. 
Art. 50  A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins tem as 
seguintes atribuições: 
I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos superiores; 
II - fiscalizar o exercício do comércio e a prestação de serviços ambulantes, regular e 
irregular, nas vias e logradouros públicos, praticando atos inerentes às atividades de 
fiscalização, dentre os quais a apreensão de mercadorias irregulares, destinando o 
efetivo necessário para pronta atuação; 
III - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Inspetoria, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de 
qualquer irregularidade. 
Art. 60  A Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem as 
seguintes atribuições: 
I - cumprir e fazer cumprir as ordens legais emanadas dos órgãos superiores; 
II - intervir, imediatamente, em situações de conflitos e crises verificadas em bens, 
serviços e instalações do Município ou relacionadas ao exercício de atividades 
controladas pelo Executivo Municipal, destinando o efetivo necessário para pronta 
atuação; 
III - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Inspetoria, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de 
qualquer irregularidade. 
DA FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO AMBULANTE 
Art. 70  Para os fins desta lei, considera-se vendedor ou prestador de serviços nas vias 
e logradouros públicos o ambulante regular, por conta própria ou mediante relação de 
emprego, e aquele que exercer tal atividade irregularmente. 
Art. 80  Pela prática de infrações às normas que regulam o comércio ambulante, os 
vendedores ou prestadores de serviços nas vias e logradouros públicos, quando 
regulares, sujeitar-se-ão às sanções previstas na legislação vigente. 
Art. 9 0  Os vendedores ou prestadores de serviços nas vias e logradouros públicos, 
quando irregulares, sujeitar-se-ão às seguintes penalidades: 
I - aplicação de multa, no valor de R$ 285,00 (duzentos e oitenta e cinco reais), 
reajustada na forma da legislação específica, cobrada em dobro na reincidência; 
II - apreensão de mercadorias. 
Art. 10 A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins terá, 
durante o prazo de 2 (dois) anos, contados da publicação desta lei, sua atuação 
adstrita à área da Subprefeitura da Sé. 
Art. 11 A partir do término do prazo fixado no artigo 10, a fiscalização do comércio e 
da prestação de serviços ambulantes, nas vias e logradouros públicos, exercida pela 
Guarda Civil Metropolitana, será, mediante decreto, progressivamente estendida às 
demais Subprefeituras do Município de São Paulo. 
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Art. 12 As notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das atividades 
fiscais previstas nesta lei serão lavrados pelos Guardas Civis Metropolitanos lotados na 
Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, especialmente 
designados e credenciados pelo Superintendente para a fiscalização determinada. 
Art. 13 Os documentos originados pelas ações de fiscalização definidas nesta lei 
deverão ser encaminhados pela Guarda Civil Metropolitana à Subprefeitura, no prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas, para que tenha prosseguimento a ação fiscal, 
nos termos da legislação vigente. 
Art. 14 Todo material apreendido pela Guarda Civil Metropolitana deverá ser 
acondicionado, por servidor ocupante de cargo ou função de Agente de Apoio, em saco 
apropriado, sendo este fechado por lacre e imediatamente recolhido às dependências 
da Subprefeitura, a quem compete relacionar a quantidade de material apreendida, 
sua guarda e conservação, bem como adotar as demais providências daí decorrentes. 
§ 1o. A responsabilidade pela inviolabilidade dos lacres, durante o transporte das 
mercadorias até a Subprefeitura, é dos servidores que efetuarem essa operação, 
cabendo à Subprefeitura, caso seja constatada qualquer violação ou outro tipo de 
irregularidade, adotar as providências visando à apuração de eventual 
responsabilidade dos servidores pela prática de atos ilícitos, com a conseqüente 
aplicação das penalidades cabíveis. 
§ 20 . A Subprefeitura é responsável pela guarda, conservação e manutenção das 
mercadorias apreendidas, bem como pela inviolabilidade dos lacres, durante o período 
em que os sacos permanecerem sob sua custódia, cabendo-lhe, caso seja constatada 
violação de lacres, adotar as providências para apuração de eventual responsabilidade 
dos servidores pela prática de atos ilícitos, com a conseqüente aplicação das 
penalidades cabíveis. 
§ 30 . A devolução das mercadorias a seus proprietários será efetivada pelo setor 
competente da Subprefeitura, mediante a apresentação da segunda parte do lacre e da 
nota fiscal de compra da mercadoria apreendida, na presença do Agente Vistor que 
estiver de plantão, a quem incumbirá relacionar as mercadorias apreendidas, compará-
las com aquelas descritas na nota fiscal e adotar as providências ainda cabíveis. 
§ 4o. O Subprefeito designará comissão com a finalidade de elaborar laudo de 
avaliação das mercadorias apreendidas, constituída por, no mínimo, 3 (três) 
servidores, sendo 1 (um) da Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvimento 
Urbano, 1 (um) da Coordenadoria de Ação Social e Desenvolvimento e 1 (um) da 
Coordenadoria de Saúde. 
§ 5 0 . As mercadorias perecíveis que forem objeto de apreensão não serão devolvidas, 
sendo doadas às entidades de assistência social, sem fins lucrativos, regularmente 
inscritas no Conselho Municipal de Assistência Social-COMAS, mediante autorização do 
Subprefeito, nos termos da Lei no 13.468, de 6 de dezembro de 2002. 
§ 60 . O laudo deverá indicar: 
I - o estado de conservação das mercadorias; 
II - no caso de brinquedos, se atendem às normas técnicas de segurança; 
III - o tipo, a quantidade e o lote de cada mercadoria. 
§ 70 . Os produtos alimentícios apreendidos deverão ser encaminhados ao Banco de 
Alimentos, vinculado à Secretaria Municipal de Abastecimento, para análise e posterior 
doação, observados os requisitos impostos pelo § 6 0  deste artigo. 
§ 8 0 . O disposto neste artigo, quanto à doação, não se aplica às mercadorias 
deterioradas, danificadas, estragadas, com data de validade vencida, impróprias para o 
consumo, produzidas ou obtidas ilicitamente ou em desacordo com a lei ou as normas 
técnicas aplicáveis, cuja destinação deverá se efetivar na forma da legislação própria. 
Art. 15. O servidor responsável pela apreensão deverá fornecer, àquele que teve suas 
mercadorias apreendidas, o nome e o endereço da Subprefeitura para a sua retirada, 
observando-se, no que couber, as disposições da Lei no 11.112, de 31 de outubro de 
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1991, alterada pelas Leis no 11.917, de 9 de novembro de 1995, 13.370, de 3 de 
junho de 2002, e no 13.468, de 2002, e do Decreto no 44.382, de 17 de fevereiro de 
2004. 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 16 Ficam criados, na Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades Afins, Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises, da Guarda Civil 
Metropolitana, 1 (um) cargo de Inspetor Chefe Superintendente, Referência QPG-8, e 2 
(dois) cargos de Inspetor Chefe Regional, Referência QPG-6, todos de livre provimento 
em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de diploma de nível superior, ocupantes do cargo de 
Inspetor, passando a integrar a coluna situação nova do Anexo Único, Tabela "B", a 
que se refere o artigo 22 da Lei no 13.396, de 26 de julho de 2002. 
Art. 17 Fica reaberto, por 30 (trinta) dias, contados da publicação desta lei, o prazo 
para opção pela nova Carreira da Guarda Civil Metropolitana, previsto no artigo 22 da 
Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 2004, mantidas as demais condições ali 
estabelecidas. 
Art. 18 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 19 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de julho de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de julho de 2004. 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.879 07/01/2009 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Cria a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU; introduz alterações nas Leis 
no 13.396, de 26 de julho de 2002, no 13.866, de 1 0  de julho de 2004, e no 13.292, de 14 de 
janeiro de 2002, bem como dispõe sobre os cargos de provimento em comissão que 
especifica. 

Projeto de Lei No 673/2008 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Decreto no 50.388/2009 - Regulamenta o art. 28 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revoga os incisos IV, V e XI do art. 2 0 ; a alínea "d" do inciso I e os incisos VI e VII do art. 
3 0 ; e os arts. 13, 16, 19 e 25 da Lei no 13.396/2002.; (ver documento) 
Lei no 15.764/2013 - Revoga os arts. lo ao 19 desta Lei. (ver documento) 
Lei no 13.396/2002 - Cria a Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU.; (ver 
documento) 
Lei no 13.866/2004 - Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência 
e cargos de provimento em comissão a ela vinculados e dispõe sobre a fiscalização do 
comércio ambulante.; (ver documento) 
Lei no 13.292/2002 - Institui, no Município de São Paulo, a Comissão Municipal de Direitos 
Humanos, criada pelo artigo 238 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. (ver documento) 
- Decreto no 50.379/2009 - Fixa as incumbências do Secretário Especial de Direitos Humanos. 
- Decreto no 50.380/2009 - Fixa as incumbências do Secretário Especial de Relações 
Governamentais. 
- Decreto no 50.394/2009 - Fixa as incumbências do Secretário Especial de Controle Urbano. 
- Decreto no 50.452/2009 - Fixa as incumbências do Secretário Especial da Saúde da Mulher. 
(revogado). 
- Decreto no 50.563/2009 - Fixa as incumbências do Secretário Especial de Articulação 
Metropolitana. 
- Decreto no 50.996/2009 - Reorganiza a Secretaria Municipal de Planejamento e dispõe 
sobre o seu quadro de cargos de provimento em comissão, bem como cria o Conselho 
Consultivo do Programa de Metas. 
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LEI No 14.879, DE 7 DE JANEIRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 673/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Cria a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU; introduz 
alterações nas Leis no 13.396, de 26 de julho de 2002, no 13.866, de 1° de julho 
de 2004, e no 13.292, de 14 de janeiro de 2002, bem como dispõe sobre os cargos 
de provimento em comissão que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TITULO I 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO 

Art. 1 0. Fica criada a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU. 

CAPITULO I 
DO ÂMBITO DE COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO 

Art. 20 . Compete à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, órgão da 
Administração Municipal Direta, conduzir ações governamentais voltadas ao 
planejamento urbano e à promoção do desenvolvimento urbano do Município de 
São Paulo, cabendo-lhe, em especial: 
I - desenvolver processo permanente e continuo de acompanhamento e 
aprimoramento da legislação relativa ao planejamento e desenvolvimento urbano, 
inclusive as relativas ao Plano Diretor Estratégico, aos Planos Regionais das 
Subprefeituras, ao Parcelamento, ao Uso e Ocupação do Solo e às Operações 
Urbanas; 
II - coordenar o desenvolvimento de projetos urbanos interagindo com os órgãos e 
entidades da Administração Direta e Indireta, com outras esferas de governo e com 
a sociedade civil; 
III - promover a integração dos planos e projetos dos diversos órgãos e entidades 
da Administração Direta e Indireta relacionados ao desenvolvimento urbano, de 
forma a maximizar os resultados positivos para a Cidade de São Paulo; 
IV - desenvolver e consolidar planos de desenvolvimento urbano de médio e longo 
prazo, considerando o Plano Diretor Estratégico do Município e os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras; 
V - formular políticas, diretrizes e ações que propiciem o posicionamento do 
Município em questões relacionadas ao seu desenvolvimento urbano, incluindo as 
que decorram de sua inserção em planos nacionais, regionais, estaduais e 
metropolitanos; 
VI - desenvolver os mecanismos e modelos mais adequados para a viabilização e 
implementação de projetos de desenvolvimento urbano, explorando as potenciais 
parcerias com a iniciativa privada e com outras esferas de governo, utilizando os 
instrumentos de política urbana; 
VII - organizar, manter e atualizar permanentemente o sistema municipal de 
informações sociais, culturais, econômicas, financeiras, patrimoniais, 
administrativas, físico-territoriais, inclusive cartográficas e geológicas, ambientais, 
imobiliárias e outras de relevante interesse para o Município, progressivamente 
georreferenciadas em meio digital. 

CAPITULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 
Seção I 
Da Estrutura Básica 

Art. 30. A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano tem a seguinte 
estrutura básica: 
I - Gabinete do Secretário; 
II - Departamento de Urbanismo - DEURB; 
III - Departamento do Uso do Solo - DEUSO; 
IV - Departamento de Estatística e Produção de Informação - DIPRO; 
V - Coordenadoria de Administração e Finanças - CAF; 
VI - Conselho Municipal de Política Urbana - CMPU; 
VII - Câmara Técnica de Legislação Urbanística - CTLU. 
Parágrafo único. Vincula-se à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano o 
Fundo de Desenvolvimento Urbano - FUNDURB. 

Seção II 
Do Detalhamento da Estrutura Básica 
Subseção I 
Do Gabinete do Secretário 

Art. 40 . Integram o Gabinete do Secretário: 
I - Chefia de Gabinete; 
II - Assessoria Jurídica; 
III - Assessoria Técnica de Planejamento Urbano; 
IV - Assessoria Técnica de Desenvolvimento Urbano; 
V - Assessoria Técnica de Operação Urbana. 

Subseção II 
Da Coordenadoria de Administração e Finanças 

Art. 50 • A Coordenadoria de Administração e Finanças tem a seguinte estrutura: 
I - Supervisão de Recursos Humanos; 
II - Supervisão de Finanças; 
III - Supervisão de Administração; 
IV - Supervisão de Informática; 
V - Centro de Documentação. 

CAPITULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES 
Seção I 
Das Unidades de Assessoria Direta ao Secretário 
Subseção I 
Da Chefia de Gabinete 

Art. 6 0. A Chefia de Gabinete tem as seguintes atribuições: 
I - planejar, coordenar, supervisionar e orientar as atividades técnicas e 
administrativas de apoio ao Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano e ao 
Secretário Adjunto; 
II - executar atividades relacionadas com as audiências e representações políticas e 
institucionais do Secretário Municipal; 
III - examinar e preparar o expediente encaminhado ao Titular da Secretaria; 	g.  

	

IV - supervisionar e coordenar as atividades de administração geral da Secretaria— 	2'or7; 
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Art. 7 0, A Assessoria Jurídica tem as seguintes atribuições: 
I - emitir pareceres jurídicos em processos e documentos enviados pelos órgão 
Secretaria e da Administração, que devam ser submetidos ao Secretário; 

Subseção II 
Da Assessoria Jurídica 

o 



II - analisar e propor soluções para assuntos que lhe sejam cometidos pelo 
Secretário; 
III - estudar, propor e sugerir alternativas de orientação em consultas formuladas 
pelos órgãos da Secretaria e da Administração; 
IV - atender a pedidos de informação do Ministério Público, do Tribunal de Contas 
do Município e da Câmara Municipal; 
V - prestar informações para subsidiar a defesa da Prefeitura do Município de São 
Paulo em juízo, obtendo as informações e demais elementos necessários perante os 
órgãos da Secretaria; 
VI - prestar suporte jurídico às demais áreas da Secretaria. 

Subseção III 
Da Assessoria Técnica de Planejamento Urbano 

Art. 80. A Assessoria Técnica de Planejamento Urbano tem as seguintes atribuições: 
I - assessorar na formulação de políticas e diretrizes de planejamento urbano do 
Município; 
II - acompanhar a implementação das políticas e ações urbanas definidas pela 
Administração Pública Municipal. 

Subseção IV 
Da Assessoria Técnica de Desenvolvimento Urbano 

Art. 90 . A Assessoria Técnica de Desenvolvimento Urbano tem as seguintes 
atribuições: 
I - coordenar o desenvolvimento de projetos urbanos, interagindo com os órgãos e 
entidades da Administração Direta e Indireta, com outras esferas de governo e com 
a sociedade civil; 
II - estabelecer canais de interação permanente com os órgãos e entidades da 
Administração Direta e Indireta relacionados ao desenvolvimento urbano, visando à 
articulação das políticas públicas; 
III - promover a integração dos planos e projetos dos diversos órgãos e entidades 
da Administração Direta e Indireta, quando relacionados ao desenvolvimento 
urbano, de forma a maximizar os resultados positivos para a Cidade de São Paulo, 
incluindo as áreas de transportes, infra-estrutura urbana, obras e meio ambiente; 
IV - desenvolver e consolidar planos de desenvolvimento urbano de médio e longo 
prazo, considerando o Plano Diretor Estratégico do Município e os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras; 
V - desenvolver mecanismos e modelos mais adequados para a viabilização e 
implementação de projetos de desenvolvimento urbano, explorando as potenciais 
parcerias com a iniciativa privada e com outras esferas de governo, fazendo uso 
dos instrumentos de política urbana. 

Subseção V 
Da Assessoria Técnica de Operação Urbana 

Art. 10. A Assessoria Técnica de Operação Urbana tem as seguintes atribuições: 
I - participar da formulação e implementação de políticas urbanas no âmbito do 
Município e região metropolitana; 
II - desenvolver estudos e projetos para a implementação de projetos estratégicos, 
projetos urbanos regionais, operações urbanas e afins, de acordo com o Plano 
Diretor Estratégico do Município; 
III - monitorar e acompanhar a implantação das operações urbanas aprovadas, nos 
seus aspectos urbanísticos; 
IV - participar da concepção e elaboração dos Sistemas Viários e de Transportes 
Públicos, bem como dos sistemas estruturadores e transformadores do espaço 
físico da Cidade. 

Seção II 
Das Unidades Específicas 
Subseção I 
Do Departamento de Urbanismo 

Art. 11. O Departamento de Urbanismo - DEURB tem as seguintes atribuições: 
I - formular políticas, diretrizes e ações para o desenvolvimento urbano e ambiental 
do Município; 
II - coordenar o processo de revisão e de gestão participativa do Plano Diretor 
Estratégico, dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras e dos Planos de 
Bairros, juntamente com a Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras; 
III - propor programas e projetos para a implementação das diretrizes do Plano 
Diretor Estratégico e dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras; 
IV - desenvolver e avaliar novos instrumentos de política urbana, bem como 
elaborar as propostas de alteração do Plano Diretor Estratégico e dos Planos 
Regionais Estratégicos das Subprefeituras a serem submetidas ao Conselho 
Municipal de Política Urbana; 
V - propor normas e procedimentos com vistas a regulamentar o Plano Diretor 
Estratégico, os Planos Regionais e as Áreas de Intervenção Urbana; 
VI - compatibilizar com o Orçamento Plurianual e Orçamento Programa as metas e 
ações estratégicas necessárias à implementação dos elementos estruturadores e 
integradores definidos no Plano Diretor Estratégico e nos Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras; 
VII - subsidiar o Departamento do Uso do Solo na elaboração das normas 
referentes à legislação de uso e ocupação do solo e decorrentes do Plano Diretor 
Estratégico e dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras; 
VIII - compatibilizar e articular as políticas setoriais com as diretrizes e metas do 
Plano Diretor Estratégico e dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, 
especialmente no que se refere a habitação, transporte, verde e meio ambiente e 
infra-estrutura. 

Subseção II 
Do Departamento do Uso do Solo 

Art. 12. O Departamento do Uso do Solo - DEUSO tem as seguintes atribuições: 
I - elaborar e propor normas referentes à legislação de parcelamento, uso e 
ocupação do solo, decorrentes do Plano Diretor Estratégico e dos Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras; 
II - assessorar, nos assuntos de sua competência, a Câmara Técnica de Legislação 
Urbanística, bem como relatar os expedientes da referida Câmara; 
III - coordenar estudos e desenvolver propostas relativas ao uso e ocupação de 
áreas públicas, fomentando sua adequada destinação; 
IV - expedir as diretrizes urbanísticas para instalações, equipamentos e edificaçóes 
situadas acima do nível do solo, de infra-estrutura e serviços urbanos do Municio; 
V - acolher, analisar, informar e relatar as propostas anteriormente aprovadasIDela 
Lei no 11.732, de 14 de março de 1995, bem como as propostas protocoladas gén 
data da vigência do Decreto no 45.213, de 27 de agosto de 2004, relativas à Lei. 
13.769, de 26 de janeiro de 2004, referente à Operação Urbana Faria Lima; €4 
VI - revisar as Zonas de Preservação Cultural - ZEPECs e sua interface co 
demais órgãos de preservação da Administração Pública Municipal, Estadu 
Federal; 
VII - controlar e emitir a certidão de declaração de potencial construtivo refer 
às Zonas de Preservação Cultural - ZEPECs, bem como a certidão de transferêt)c 
de potencial construtivo de imóveis situados na Operação Urbana Centro; 
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VIII - expedir diretrizes de dimensionamento de anúncios em Zonas de Preservação 
Cultural - ZEPECs, juntamente com a Secretaria Municipal de Cultura, nos termos 
do art. 125 da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004; 
IX - monitorar os estoques de potencial construtivo adicional, mediante outorga 
onerosa, reavaliando-os periodicamente; 
X - consistir e complementar os dados relativos ao cadastro de zoneamento, 
incluindo o gerenciamento do histórico de cada contribuinte; 
XI - manter atualizado o cadastro das Zonas de Preservação Cultural - ZEPECs. 

Subseção III 
Do Departamento de Estatística e Produção de Informação 

Art. 13. O Departamento de Estatística e Produção de Informação - DIPRO tem as 
seguintes atribuições: 
I - elaborar estudos e diagnósticos socioeconômicos para subsidiar as ações da 
Secretaria e da Administração Pública Municipal; 
II - produzir indicadores socioeconômicos e urbanos relativos às condições de vida 
da população e ao espaço urbano, como subsídio às políticas e ações do Poder 
Público Municipal; 
III - subsidiar a implementação e a atualização do Sistema Municipal de 
Informações, em especial nos temas relativos ao espaço urbano; 
IV - manter base de dados econômicos, sociais e urbanos do Município, voltada às 
atividades de gestão e planejamento urbanos; 
V - manter base de dados sobre equipamentos e serviços prestados pelo Poder 
Público Municipal, subsidiando o sistema de informações ao cidadão; 
VI - manter acervo cartográfico e urbanístico relativo à memória do planejamento 
urbano, especialmente no que se refere ao Município de São Paulo; 
VII - manter acervo atualizado de documentação técnica nas áreas de 
planejamento urbano e afins para subsidiar atividades da Secretaria e demais 
órgãos municipais; 
VIII - disponibilizar os dados, informações e estudos gerados no âmbito do 
Departamento às unidades da Secretaria e aos demais órgãos públicos; 
IX - coordenar a manutenção e o aperfeiçoamento do sistema de 
georreferenciamento da base cartográfica do Município de São Paulo. 

Subseção IV 
Da Coordenadoria de Administração e Finanças 

Art. 14. A Coordenadoria de Administração e Finanças tem as seguintes atribuições: 
I - gerir o quadro de pessoal, os recursos orçamentários e financeiros, os contratos, 
convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres e os equipamentos 
de informática; 
II - adquirir bens e serviços; 
III - administrar os bens patrimoniais móveis; 
IV - providenciar serviços gerais e de manutenção, englobando as atividades de 
zeladoria e realização dos serviços de manutenção predial. 
Parágrafo único. As atribuições referidas no "caput" serão exercidas pelas unidades 
previstas nos incisos I a V do art. 5 0  desta lei, de acordo com as respectivas áreas 
de atuação, conforme detalhamento a ser estabelecido por meio de decreto. 

CAPÍTULO IV 
DAS COMPETÊNCIAS 
Seção I 
Do Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano 

Art. 15. Ao Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano compete planejar, 
dirigir, coordenar, orientar a execução, acompanhar e avaliar as atividades das 

unidades que integram a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e 
exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Prefeito. 

Seção II 
Do Secretário Adjunto 

Art, 16. Ao Secretário Adjunto compete: 
I - representar o Secretário perante autoridades e órgãos; 
II - coordenar, consolidar e submeter o plano de ação global da Pasta ao Secretário 
Municipal de Desenvolvimento Urbano; 
III - assistir ao Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano na supervisão e 
coordenação das atividades da Secretaria; 
IV - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Secretário. 

Seção III 
Do Chefe de Gabinete 

Art, 17. Ao Chefe de Gabinete compete: 
I - assessorar o Secretário e o Secretário Adjunto no desempenho de suas funções; 
II - autorizar e acompanhar os atos de delegação de competência expedidos no 
âmbito das unidades da Secretaria; 
III - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Secretário. 

Seção IV 
Dos demais Dirigentes 

Art. 18. Aos demais dirigentes da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano 
compete planejar, dirigir, coordenar e orientar a execução, acompanhar e avaliar as 
atividades de suas respectivas unidades e exercer outras atribuições que lhes forem 
cometidas, em suas respectivas áreas de competência. 

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 19. Ficam transferidos da Secretaria Municipal do Planejamento para a 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano: 
I - o Conselho Municipal de Política Urbana; 
II - a Assessoria Técnica de Planejamento Urbano; 
III - a Assessoria Técnica de Operação Urbana; 
IV - o Departamento de Urbanismo - DEURB; 
V - o Departamento Técnico do Uso do Solo - DEUSO, ora renomeado para 
Departamento do Uso do Solo - DEUSO; 
VI - o Departamento de Estatística e Produção de Informação - DIPRO; 
VII - o Centro de Documentação; 
VIII - a Câmara Técnica de Legislação Urbanística - CTLU. 
Parágrafo único. Em decorrência do disposto no "caput" deste artigo, as estruturas 
organizacionais das unidades são transferidas para a Secretaria ora criada com 
suas unidades, cargos, atribuições, bens patrimoniais, serviços, acervo e pesso4 
Art. 20. Ficam criados, na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano,?..bs 
cargos de provimento em comissão constantes do Anexo I desta lei, onde?s .  
discriminam as denominações, lotações, referências de vencimento, quantidades,:-.• 

o. partes e tabelas e formas de provimento. 
3 Art. 21. Ficam transferidos: 

I - do Quadro Específico de Cargos de Provimento em Comissão a que se refe 
Decreto no 45.751, de 4 de março de 2005, para a Secretaria Municipal 
Desenvolvimento Urbano, os cargos de provimento em comissão constantes 
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coluna "Situação Atual" do Anexo II, desta lei, com as adequações necessárias, 
conforme o caso, previstas na sua coluna "Situação Nova"; 
II - da Secretaria Municipal de Planejamento para a Câmara Técnica de Legislação 
Urbanística - CTLU, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, os cargos 
de provimento em comissão constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo III, 
desta lei, com as adequações necessárias, conforme o caso, previstas na sua coluna 
"Situação Nova". 

TÍTULO II 
DISPOSIÇÕES RELATIVAS À SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA 

Art. 22. O inciso VI do art. 2o da Lei no 13.396, de 26 de julho de 2002, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2o. 	  
VI - propor prioridades nas ações preventivas e ostensivas realizadas pelos órgãos 
de segurança que atuam no Município de São Paulo, por meio de intercâmbio 
permanente de informações e gerenciamento; 
	 " (NR) 
Art. 23. Os arts. lo e 12 da Lei no 13.866, de 1 0  de julho de 2004, passam a 
vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 1 0 	  
I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, as ações de segurança urbana, 
em conformidade com as diretrizes e programas estabelecidos pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana, promovendo o respeito aos direitos humanos; 

III - apoiar as atividades de defesa civil, inclusive nas ações de identificação de 
áreas de risco, na transferência de pessoas e famílias e no atendimento em 
situação de emergência; 

XI - atuar na proteção de pessoas em situação de risco, encaminhando e apoiando 
as ações sociais, em conformidade com os programas e ações integradas; . 
XII - realizar atividades de apoio voltadas à segurança do trânsito na área escolar 
de segurança a que se refere a Lei no 14.492, de 31 de julho de 2007, bem como 
no interior e entorno de parques municipais, em conformidade com plano 
estabelecido em conjunto pelas Secretarias Municipais de Segurança Urbana e de 
Transportes; 
XIII - (VETADO) "(NR) 
"Art. 12. As notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das 
atividades fiscais previstas nesta lei serão lavrados pelos Guardas Civis 
Metropolitanos, observado o disposto no art. 6 0-A." (NR) 
Art. 24. A Lei no 13.866, de 1 0  de julho de 2004, passa a vigorar acrescida do art. 
60-A, com a seguinte redação: 
"Art. 60-A. Ficam estendidas a todas unidades operacionais e a todos servidores do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana as atribuições previstas nos arts. 1 0 , 40  e 50  
desta lei, que serão organizadas e exercidas de acordo com o planejamento, as 
metas e as ordens de serviços estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana e pelo Comando da Guarda Civil Metropolitana." (NR) 
Art. 25. Mantidas as modificações operadas por legislação precedente, o Anexo 
Único, Tabela "A", da Lei no 13.396, de 2002, relativo aos cargos de provimento em 
comissão da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, passa a vigorar acrescido 
das alterações constantes do Anexo IV desta lei, observadas as seguintes regras: 
I - criados, os que constam da coluna "Situação Nova", sem correspondência na 
coluna "Situação Atual", passando a integrar o Anexo I, Tabela "A" - Cargos de 
Provimento em Comissão - Grupo V, da Lei no 11.511, de 1994, fixada sua lotação 
no Gabinete do Secretário Municipal de Segurança Urbana até a edição do decreto a 
que se refere o art. 28 desta lei; 
II - mantidos, com as alterações ocorridas, os que constam das duas colunas. 

TÍTULO III 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 26. Ficam criados, no Quadro dos Profissionais da Administração, 3 (três) 
cargos de Secretário Especial, Ref. SM, de livre provimento em comissão pelo 
Prefeito, que passam a integrar o Anexo I, Tabela "A" - Cargos de Provimento em 
Comissão - Grupo V, da Lei no 11.511, de 1994, fixada sua lotação no Gabinete do 
Prefeito. 
Parágrafo único. Os cargos de Secretário Especial previstos no "caput" terão o 
mesmo nível hierárquico do cargo de Secretário Municipal, cabendo ao Prefeito fixar 
as incumbências de seus titulares de acordo com as necessidades da 
Administração. 
Art. 27. Fica o Executivo autorizado a realocar ou criar dotações orçamentárias: 
I - na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, tendo como base as 
dotações do orçamento vigente destinadas à Secretaria Municipal de Planejamento; 
II - na Secretaria Municipal de Segurança Urbana, tendo como base as dotações do 
orçamento vigente destinadas à Coordenadoria de Segurança Urbana, da Secretaria 
do Governo Municipal. 
Art. 28. Em decorrência das modificações operadas por esta lei, o Executivo, 
mediante decreto, reorganizará a Secretaria Municipal de Planejamento e a 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 29. Os §§ 1 0  e 30  do art. 12 da Lei no 13.292, de 14 de janeiro de 2002, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 12. 	  
§ 1 0 . A Comissão será presidida por pessoa de idoneidade e experiência na área de 
Direitos Humanos, nomeada pelo Prefeito, com mandato de 2 (dois) anos. 

§ 30 . O Vice-Presidente e o Secretário Adjunto da CMDH serão nomeados pelo 
Prefeito, por indicação do Presidente da Comissão, com mandatos de 2 (dois) anos. 
 " (NR) 
Art. 30. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 31. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os incisos 
IV, V e XI do art. 2 0 ; a alínea "d" do inciso I e os incisos VI e VII do art. 3 0 ; e os 
arts. 13, 16, 19 e 25, todos da Lei no 13.396, de 26 de julho de 2002. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de janeiro de 2009, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de janeiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Anexo I integrante da Lei n° 14.879, de 7 de janeiro de 2009 

Criação de Cargos da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU 

Folha n° 	L
fdo proc. 

N°  0,1 8c.?—(0 de  
O funcione io 

c+. 
M 	J 	 ra 

Técnico Admi'. tvo-PÇ 10.940 

Denominação do Cargo! 
Lotação Ref. Qde 

Parte 
Tabela Forma de Provimento 

Secretário Municipal 
- Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano 

SM 1 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito 

Chefe de Assessoria Jurídica 
- Assessoria Jurídica, do Gabinete 
do Secretário 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de diploma de curso superior 
em Ciências Jurídicas e Sociais 

Chefe de Assessoria Técnica 
- Assessoria Técnica de 
Desenvolvimento Urbano, do 
Gabinete do Secretário 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de diploma de curso superior 

Coordenador Geral 
- Coordenadoria de Administração 
e Finanças 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de diploma de curso superior 

SMDU Anexo 1 S12.08 

Anexo II integrante da Lei n° 14.879, de 7 de janeiro de 2009 

Cargos do Quadro Especifico de Cargos de Provimento em Comissão, transferidos para a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - 
SMDU 

SITUAÇÃO ATUAL 

Quadro Especifico de Cargos de Provimento em Comissão 

- 
	NOVA 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano 

Denominação do Cargo 
/ Lotação Ref. Qde. 

Parte 
Tabela Provimento Denominação do 

Cargo/ Lotação Ref. Qde 
Parte 

Tabela Forma de 
Provimento 

Coordenador DAS-15 1 PP-I Livre provimento 
em comissão, 
dentre integrantes 
da carreira do 
magistério 
municipal. 

Secretário-Adjunto 
- Gabinete do 
Secretário 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito 

Coordenador DAS-15 1 PP-I Livre provimento 
em comissão, 
dentre integrantes 
da carreira do 
magistério 
municipal. 

Chefe de Gabinete 
- Chefia de Gabinete, 
do Gabinete do 
Secretário 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito 



Folha ri0 ____6"  O 	doproc. 
N° 04- --02Q,<0 de ? ?i''7  
O fun_t_rionárjo 

Supervisor Técnico II DAS-12 1 PP-I Livre provimento 
em comissão, 
dentre integrantes 
da carreira do 
magistério 
municipal 

Assessor Jurídico 
- Assessoria Jurídica, 
do Gabinete do 
Secretário 

DAS-12 
tv 

récilicii 
alia VJ 	'é." 
A eRrl i 

lAira 
fL 	e,provirmggo 
e 	comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior em 
Ciências Jurídicas 
e Sociais 

Supervisor Técnico II DAS-12 1 PP-I Livre provimento 
em comissão, 
dentre integrantes 
da carreira do 
magistério 
municipal 

Assessor Jurídico 
- Assessoria Jurídica, 
do Gabinete do 
Secretário 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior em 
Ciências Jurídicas 
e Sociais 

Supervisor Técnico II DAS-12 3 PP-I Livre provimento 
em comissão, 
dentre integrantes 
da carreira do 
magistério 
municipal 

Assessor Técnico 
- Gabinete do 
Secretário (1) 

- Assessoria Jurídica 
(1) 
- Assessoria Técnica 
de Desenvolvimento 
Urbano (1) 

- Gabinete 
do Secretário 

DAS-12 3 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior 

Supervisor Técnico II DAS-12 7 PP-I Livre provimento 
em comissão, 
dentre integrantes 
da carreira do 
magistério 

Assessor Técnico 
- Gabinete do 
Secretário (3) 

- Assessoria Técnica 

DAS-12 7 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 

2 

municipal de Desenvolvimento 
Urbano, do Gabinete 
do Secretário (4) 

superior 

Supervisor Técnico II DAS-12 3 PP-I Livre provimento 
em comissão, 
dentre integrantes 
da carreira do 
magistério 
municipal 

Supervisor Técnico II 
- Coordenadoria de 
Administração e 
Finanças (1) 

- Supervisão de 
Recursos Humanos (1) 
- Supervisão de 
Finanças (1) 

- Coordenadoria 
de Administração e 
Finanças 

DAS-12 3 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores 
municipais 
portadores de 
diploma de curso 
superior de 
graduação 

Supervisor Técnico II DAS-12 2 PP-I Livre provimento 
em comissão, 
dentre integrantes 
da carreira do 
magistério 
municipal 

Supervisor Técnico II 
- Supervisão de 
Administração (1) 
- Supervisão de 
Informática (1) 

- Coordenadoria 
de Administração e 
Finanças 

DAS-12 2 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior 

Assistente Técnico II DAS-11 2 PP-I Livre provimento 
em comissão, 
dentre servidores 
públicos, 
profissionais da 

Assistente Técnico II 
- Gabinete do 
Secretário (1) 
- Assessoria Técnica 
de Desenvolvimento 

DAS-11 2 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito 
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saúde, com 
profissão 
regulamentada, 
portadores de 
diploma de nível 
superior 

do Secretário (1) 
Urbano, do Gabinete 

 

Técnico 
Nia l 	J•-•<" 

Adml i. 
O 	.-. ra 
io-RF 10.940 

Assistente Técnico II DAS-11 3 PP-I Livre provimento 
em comissão, 
dentre servidores 
públicos, 
profissionais da 
saúde, com 
profissão 
regulamentada, 
portadores de 
diploma de nível 
superior. 

Assistente Técnico II 
- Gabinete do 
Secretário (1) 

- Assessoria Jurídica 
(1) 
- Assessoria Técnica 
de Desenvolvimento 
Urbano (1) 

- Gabinete do 
Secretário 

DAS-11 3 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior 

Assistente Técnico II DAS-11 3 PP-I Livre provimento 
em comissão, 
dentre servidores 
públicos, 
profissionais da 
saúde, com 
profissão 
regulamentada, 
portadores de 
diploma de nível 
superior. 

Assistente Técnico II 
- Assessoria Jurídica 
(1) 
- Assessoria Técnica 
de Desenvolvimento 
Urbano, do Gabinete 
do Secretário (1) 
- Coordenadoria de 
Administração e 
Finanças (1) 

DAS-11 3 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores 
municipais 
portadores de 
diploma de curso 
superior 

Coordenador de Projetos DAS-10 1 PP-I Livre provimento 
em comissão, 
dentre portadores 

Coordenador 
- Supervisão de 
Recursos Humanos, da 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 

4 

de diploma de 
Assistente Social, 
Pedagogo, 
Psicólogo ou 
Sociólogo. 

Coordenadoria de 
Administração e 
Finanças 

servidores 
municipais 
portadores de 
diploma de curso 
superior 

Chefe de Seção Técnica DAS-10 1 PP-I Livre provimento 
em comissão entre 
titulares de cargos 
de Especialista em 
Administração, 
Orçamento e 
Finanças Públicas, 
na disciplina de 
Ciências Contábeis 

Coordenador 
- Supervisão de 
Administração, da 
Coordenadoria de 
Administração e 
Finanças 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior 

Chefe de Seção Técnica DAS-10 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito entre 
titulares do cargo 
de Especialista em 
Saúde, na 
disciplina de 
Odontologia 

Coordenador 
- Supervisão de 
Finanças, da 
Coordenadoria de 
Administração e 
Finanças 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores 
municipais 
portadores de 
diploma de curso 
superior 

Chefe de Seção Técnica DAS-10 1 PP-I Livre provimento 
em comissão entre 
titulares de cargos 
de Especialista em 
Administração, 
Orçamento e 
Finanças Públicas, 
na disciplina de 
Ciências Contábeis 

Coordenador 
- Supervisão de 
Informática, da 
Coordenadoria de 
Administração e 
Finanças 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior 
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Chefe de Seção Técnica DAS-10 1 PP-I Livre provimento 
em comissão entre 
titulares de cargos 
de Especialista em 
Administração, 
Orçamento e 
Finanças Públicas, 
na disciplina de 
Ciências Contábeis 

Coordenador 
- Centro de 
Documentação, da 
Coordenadoria de 
Administração e 
Finanças 
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Prefeito, dentre 
servidores 
municipais 
portadores de 
diploma de curso 
superior 

Assistente Técnico I DAS-9 2 PP-I Livre provimento 
em comissão, 
dentre servidores 
municipais. 

Assistente Técnico I 
- Gabinete do 
Secretário (1) 
- Assessoria Jurídica, 
do Gabinete do 
Secretário (1) 

DAS-9 2 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores 
municipais. 

Encarregado de Setor 
Técnico 

DAS-9 1 PP-I Livre provimento 
em comissão 
dentre servidores 
municipais 
portadores de 
diploma de 
Psicólogo. 

Assistente Técnico I 
- Assessoria Técnica 
de Desenvolvimento 
Urbano, do Gabinete 
do Secretário 

DAS-9 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores 
municipais 
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Encarregado de Setor 
Técnico 

DAS-9 1 PP-I Livre provimento, 
em comissão, pelo 
Procurador Geral, 
dentre servidores 
municipais, 
portadores de 
diploma de nível 
universitário, com 
experiência na área 
de atuação. 

Encarregado de 
Equipe Técnica 
- Supervisão de 
Recursos Humanos, da 
Coordenadoria de 
Administração e 
Finanças 

DAS-9 1 PP-I Livre provimento, 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores 
municipais 

Encarregado de Setor 
Técnico 

DAS-9 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
titulares de cargos 
de Especialista em 
Saúde, na 
disciplina de 
Enfermagem 

Encarregado de 
Equipe Técnica 
- Supervisão de 
Administração, da 
Coordenadoria de 
Administração e 
Finanças 

DAS-9 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito 

Encarregado de Setor 
Técnico 

DAS-9 1 PP-I Livre provimento 
em comissão, entre 
titulares de cargos 
de Especialista em 
Saúde (Educação 
em Saúde Pública) 

Encarregado de 
Equipe Técnica 
- Supervisão de 
Finanças, da 
Coordenadoria de 
Administração e 
Finanças 

DAS-9 1 PP-I Livre provimento 
em comissâo pelo 
Prefeito, dentre 
servidores 
municipais. 

Encarregado de Setor 
Técnico 

DAS-9 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
titulares de cargos 
de Especialista em 

Encarregado de 
Equipe Técnica 
- Supervisão de 
Informática, da 
Coordenadoria de 

DAS-9 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
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Encarregado de Setor 
Técnico 

DAS-9 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
titulares de cargos 
de Especialista em 
Saúde, na 
disciplina de 
Enfermagem 

Encarregado de 
Equipe Técnica 
- Centro de 
Documentação, da 
Coordenadoria de 
Administração e 
Finanças 

DAS-9 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores 
municipais. 

Encarregado de Equipe DAI-7 5 PP-I Livre provimento 
em comissão, 
dentre servidores 
municipais. 

Encarregado de 
Equipe 
- Supervisão de
Recursos Humanos 
- Supervisão de 
Administração 
- Supervisão de 
Finanças 
- Supervisão de 
Informática 
- Centro de 
Documentação 

- Coordenadoria 
de Administração e 
Finanças 

DAI-7 5 PP-I Livre provimento 
em comissão, 
dentre servidores 
municipais. 
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Anexo III integrante da Lei n° 14.879, de 7 de janeiro de 2009 

Cargos de Provimento em Comissão destinados à Câmara Técnica de Legislação Urbanística - CTLU, da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano - SMDU 

SITUAÇÃO ATUAL 
Secretaria Municipal de Planejamento 

SITUAÇÃO NOVA 
Câmara Técnica de Legislação Urbanística - CTLU 

Denominação do Cargo 
/ Lotação Ref. Qde. 

Parte 
Tabela Provimento Denominação do 

Cargo/ Lotação Ref. Qde 
Parte 

Tabela Forma de 
Provimento 

Assessor Especial 
- Gabinete do Secretário, 
da Secretaria Municipal 
de Planejamento 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de nível 
superior, com curso 
de formação ou 
notório 
conhecimento ou 
comprovada 
experiência na área 
ambiental 

Assessor Especial 
- Câmara Técnica de
Legislação Urbanística 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior 

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário, 
da Secretaria Municipal 
de Planejamento 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de nível 
superior 

Assessor Técnico 
- Câmara Técnica de 
Legislação Urbanística 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior 

Assistente Técnico II 
- Assessoria Técnica de 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento, 
pelo Prefeito, 

Assistente Técnico II 
- Câmara Técnica de 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
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Planejamento Urbano, 
do Gabinete do 
Secretário, da Secretaria 
Municipal de 
Planejamento 
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dl orna de curso 
superior em 
Ciências Jurídicas 
e Sociais 

Assistente Técnico II 
- Departamento Técnico 
do Uso do Solo - 
DEUSO, da Secretaria 
Municipal de 
Planejamento 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de nível 
superior com 
conhecimento em 
planejamento 
urbano 

Assistente Técnico II 
- Câmara Técnica de 
Legislação Urbanística 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior 
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Anexo IV integrante da Lei n° 14.879, de 7 de janeiro de 2009 

(alterações introduzidas no Anexo Único, Tabela "A", Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, integrante da Lei n°13.396, de 26 de julho de 2002) 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

Denominação do Cargo/ 
Lotação 

Ref. Qtde Parte 
Tabela 

Forma de 
Provimento 

Denominação do Cargo/ 
Lotação 

Ref. Qtde Parte 
Tabela 

Forma de Provimento 

Secretário Municipal 
- 	Secretaria 	Municipal 	de 
Segurança Urbana 

SM 1 PP-I Livre 	provimento 	em 
comissão pelo Prefeito 

Secretário-Adjunto 
- Gabinete do Secretário 

DAS-15 1 PP-I Livre 	provimento 	em 
comissão pelo Prefeito 

Chefe de Assessoria Técnica 
- Gabinete do Secretário 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de curso 
superior 

Chefe de Assessoria Jurídica 
- Gabinete do Secretário 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de curso 
superior em Ciências 
Jurídicas e Sociais 

Chefe de Assessoria Técnica 
de Imprensa e Comunicação 
- Gabinete do Secretário 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de curso 
superior 

Assessor Jurídico 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de curso 
superior em Ciências 
Jurídicas e Sociais 

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 6 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de curso 
superior 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo n° 01-0826 de 1996, 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 • 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Eduar o Aka mine 
RF 11.325 

Técnico Administrativo 
SGP.21 

02/01/2017 

02/01/2017 (a) 

EduaYdo Akamine - 
RF 11.325 
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